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"Arrepende i-vos" Mt 3, 2! 
Esta palavra de João Batista 
dirigida aos judeus, 
que vinham ao Jordão 
submeter-se ao batismo, . não 
deixa de nos ferir fortemente. 
A pregação do Batista 
não visava os pagãos, mas · 
os israelitas, povo que 
tinha grande amor à Lei 
e às Tradições e com zelo 
se esforçava por cumpri-Ias. 

o Gente, portanto, que tinha fé 
e buscava observar 
os mandamentos, que se 
ufanava de ser da estirpe 
de Abraão, que tinha Moisés 
e os Profetas sempre 
nos lábios, que evitava 
pronunciar o nome de Deus, 
por respeito. A estes 
homens e mulheres diz João: 
"Arrepende i-vos." Havia 

• 

• • certamente motivos para ISSO. 
Jesus, mais tarde terá 
palavras e gestos de extrema 
bondade para com o povo 
simples e sofredor, que 
ap'esar dos pecados era sincero. 
Mas pronunciou palavras de uma 
tremenda dureza contra os que 
amordaçavam e dominavam 
o povo, pelo fingimento, 
pela falsidade, Mt 21 e 23. 
Não bastava serem filhos 
de Abraão. Eram necessárias 
obras dignas. Sem pretender 
fazer paralelos e generalizar, 
não há dúvida de que também 
nós religiosos precisamos nos 
arrepender e nos converter 
de muitas coisas, para que 
em nossas faces se manifeste 
sempre mais a Face do Senhor 
Jesus Ressuscitado. Tenho 
a impressão que não raro 
nos perdemos em palavras, 
em elogios aos nossos 
fundadores, inclusive. em muitas 
reuniões e estudos, por sinal 
necessários. Do evangelho 
tiramos as palavras qUe mais 
nos agradam, nem sempre as que 
mais nos convêm, por serem 
exigentes e severas. Temos 
razões ponderáveis para sermos 
o que somos: peso de tradições . . ' -estallcas, equlparaçoes 
e confusão entre os valores 
evangélicos e elaborações 
meramente históricas, quando 
não classistas; pressões 
de estruturas internas • 

e externas sobre nossas 
comunidades; barreiras 
ideológicas e de poder que 
impedem as boas iniciativas 
de se expandirem plenamente 
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e não em último lugar a lei 
do menor esforço e 
da acomodação que nos leva 
a repetir e não a criar. 
"O religioso deve encarnar-se 
no mundo real e hoje com 
maior audácia que em outros 
tempos" Medellín, 12, 3. Não 
sou pessimista a respeito 
da vida religiosa. Creio nela 
como expressão evangélica e há 
vários anos que me dedico 
à sua promoção. Sente-se, no 
entanto, em alguns setores 
certo cansaço e contra isso 
devemos reagir, pois é 
exigência do Senhor. 

Com alegria apresentamos neste 
número três excelentes trabalhos, 
que nos darão pistas para as 
interrogações anteriores. 

I 
Pe. Marcello de Carvalho 
Azevedo, SJ, apresenta 
uma vigorosa reflexão sobre 
a mulher religiosa na Igreja. 
Qual o lugar da religiosa como 
mulher e da vida religiosa 
femiriina dentro da Igreja? A 
incomparável experiência 
do autor neste campo dá-lhe 
autoridade para apontar erros 
e perspectivas. É tempo 
de deixarmos os comportamentos 
de dominação e subserviência 

• • para sermos pessoas Iguais 
e corresponsáveis na vida 
concreta. Um trabalho que 
fecha muito , bem as publicações 
da CRB neste Ano Internacional 
da Mulher. 
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2 
Frei Vilal Wilderink, OC, um 
teólogo portador de longa 
tradição pastoral em diversas 
regiões do Brasil nos fala 
dos novos ministérios como 
instrumentos de evangelização. 
O autor analisa, a partir 
do Evangelho e da vida 
concreta da Igreja, algumas 
novas iniciativas pioneiras 
de religiosos e sacerdotes 
nas tentativas de buscar 
instrumentos de evangelização. 
Muitos de nós sentir-ge-ão 
espelhados nas interrogações. 

3 
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Pe. 'João Batista Libânio, SJ 
através de uma análise que leva 
em consideração a precisão 
da pesquisa e o conhecimento 
da vida religiosa concreta, 
obriga o leitor e as comunidades 
a revisarem muitos de seus 
conceitos de vida religiosa 
e de vida evangélica, de 
evangelização, de testemunho, 
de vida comunitária. Um trabalho 
que faz apelo ao espfrito crftico 
e ao discernimento. 

Queremos deixar aos leitores, 
religiosos e religiosas 
de 'todo o Brasil, que nos 
acompanharam e incentivaram 
no correr deste ano, os votos 
de um NATAL de bênçãos e de 
um ANO NOVO de esperança. 

, 

Frei Constâncio Nogara, OFM 



INFORME 
CONFERÊNCIA DOS RELIGIOSOS DO BRASIL 

• 

CETESP II 

1. INTRODUÇÁO 

Voltamos às comunidades religiosas, 
para lhes comunicar nossa alegria pela 
existência do CETESP. Cremos não exa
gerar se dissermos, que o CETESP-I 
se contituiu em êxito de um esforço, 
seja da CRB, seja dos participantes e 
professores do Curso, seja de todos 
quantos nos apoiaram. Enquanto se 
realizava o curso. pensávamos nos 42 
excedentes, que não puderam conse
guir uma vaga no CETESP - I, pois o 
número era Jimitado a 50, bem como 
em outras pessoas que neste semestre 
nos falaram de sua vontade de cur
sá-lo. 

Esses motivos, o Incentivo dos pri
meiros alunos do Curso . e o desejo de 
continuar a servir à vida religiosa no 
Brasil, nos levaram a lançar o CE
TESP - li, para o inIcio de 1976, se
gundo as orientações que. seguem. 
Substancialmente mantemos progra~ 

mas e orientações. Apenas pequenas 
modificações de organização e func io-
namento. , 

2. OBJETIVO 

G«!ral: Proporcionar um curso de 
aprofundamento do signifiCado da Vida 
Religiosa hoje,. no Brasil, no seu as-. . 

pecto teol6gico, espiritual e vivencial. 
Específico: a) Ajudar aos religiosos e 
religiosas a se prepararem -pará serem 
melhores animadores da renovação es
piritual em suas comunidades; b) Pro
porcionar conteúdos, exercícios e opor .. 
tunídades para experiências, em vista 
do aprofundamento teológico e cresci
mento espiritual do ·participante. 

. Observação. O Centro visa propor
cionar subsfdios e promover a reflexão, 
pondo em relevo o aspecto de comu
nhão eclesial, ajudando os religiosos 
a viverem profundamente conscientes o 
carisma de sua vocação. 

3. PARTICIPANTES 

Sao condições para a admissão: 
1. Seja religioso ou . religiosa. 2. Tenha 
ao menos o 2.° grau completo; é dese
jável que tenha algum curso superior. 
3. Seja alguém já trabalhando ou se 
preparando para trabalhar na faixa da 
formação inic ial ou permanente; ou al
guém que desempenhe função de li
derança na Congregação. 4. Seja pes
soa afetivamente madura e fir·me em 
sua vocação. 5. Tenha possibilidade de 
liberar-se integralmente para freqüentar 
.0 Curso. 6. Preencha os · formulários da 
inscrição. 
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4. DIREÇÃO DO CENTRO 

A responsabilidade pelo Centro cabe 
à Diretoria· Nacional da CRB. A respon
sabilidade imediata é confiada aos Pa
dres Constâncio Nogara, OFM e Jaime 
Sullivan, OMI, como Diretor e Vice-Di
retor respectivamente. Pertence tam
bém à Equipe Coordenadora, uma re
ligiosa, na qualidade de Secretária do 
CENTRO. A assessoria para as diver
sas matérias será dada por professores 
religiosos, entre os mais representativos. 

5. DATA - CETESP-II 

Serão três (3) meses, de 12 de mar
ço a 20 de junho de 1976. Funcionará 
em regime de semi-internato, isto é, 
de segunda a sexta-feira, das 8 às 16 
horas, com possibilidade de almoço no 
local. 

6. LOCAl. 

o Centro funcionará no Colégio Di· 
vina Providência, Rua Lopes Qu intas, 
274 - Jardim Botânico - 20.000 -
RIO DE JANEIRO - RJ. Há ônibus para 
todos os bairros da cidade. 

7. CUSTO 

A taxa mensal será de Cr$ 400,00 
paga globalmente (Cr$ 1.200,OQ) no inr
cio do Curso. Alimentação, viagens e 

hospedagem correm por conta do par
ticipante, bem como os demais gastos 
com livros e apostilas. Há possibili
dade de hospedagem em pensionatos 
e casas relig losas no Centro e Zona 
Sul da Cidade, para os estudantes que 
não tiverem comunidades da respectiva 
Congregaçao. 

8. PROGRAMA 

Matérias: Serão abordados três (3) 
aspectos fundamentais: 1. Conhecimen
to da RealidadE\: a) Aspectos funda
mentais da realidade brasileira. b) Atua
ção da Igreja no Brasil. c) História da 
Vida Religiosa. d) Psico logia aplicada à 
Vida Religiosa. 2. Projeto Atual da Vida 
Religiosa: TeOlogia e Espiritualidade. 
É o Núcleo Central do Curso. 3. As
pectos Fundamentais da Teologia: 
a) Sagrada Escritura. b) Cristologia. 
c) Moral. d) Igreja. 

Seminários: Estes se concentrarão 
sobre os aspectos mais Importantes da 
renovação da Vida Religiosa e da faixa 
formaçao: oração, comunidade, votos, 
direção espiritual, eucaristia, discern i
mento, vida apostólica, formação ini
ciá', formação permanente, carisma, 
retiro, governo, etc. 

Trabalho Escrito: Cada participante 
elaborará um trabalho, por escrito, an
tes do final do curso, sobre o Carisma, 
ou um aspecto do Carisma da respecti
va Congregação. 

GOVERNO GERAL DAS FILHAS DE JESUS 

A equipe do Governo Geral das Fi
lhas de Jesus, composta pela Madre 
Geral, . Ma. dei Carmen Zamalloa, e as 
quatro Assistentes Gerais:. Inés Laso, 
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Ma. Aránzazu Mendizábal, Ma. Carme
lita de Freitas e Guillermlna Aláez, es
teve no Brasil nos meses de agosto e 
setembro. A visita faz parte do plano 
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do Governo Geral de conhecer todo o 
Instituto, que possui cerca de 100 casas · 
em 11 palses da Europa, América do 
Sul e do Norle e Ãsia. Já visitou a Eu
ropa e agora se encontra na América. 

As 16 casas do Brasil, onde traba
lham mais de 200 religiosas em diver
sos campos da educaçao: escolas, obras 
sociais, paróquias e casas de pastoral, 
foram visitadas por toda a equipe. Num 
encontro espontâneo e fraterno com 
cada comunidade, o Governo Geral 
pôde ' constatar, ainda que rapidamente, 
diversos aspeclos da vida e missao das 
Irmãs. A Madre Geral e Assistentes 
dividiram-se também pelas Casas, de
tendo-se nelas cada uma alguns dias, 
para um maior contato com as Irmãs 
e:m ,sua comunidade de vida, oração e 
missão. Depois, reunidas em equipe, 
partilharam impressões e obtiveram, 
assim, uma visão de conjunto' da rea
lidade do Instituto no Brasil. No fim 
da visita reuniram-se alguns dias em 
Belo Horizonte com as Coordenadoras 
e Responsáveis das Comunidades, mem
bros dos Secretariados de Vida Reli
giosa, Apostolado e Formação e com 

o Governo Provincial, para um confronto 
e ·prospecção. 

Durante a permanência no Brasil, o 
grupo de Governo teve a oportunida
de' de entrar também em contato com 
pessoas e instituições diretamente re
lacionadas com o Instituto 'no Brasil, 
o que muito ajudou na objetivaçao e 
visão de conjunto do trabalho das Fi
lhas de Jf1SUS no pars. Foi particular
mente interessante o encontro com o 
Pe. Marcello de Carvalho Avezedo, S. J., 
e outros membros da CRB na sua 
Sede Nacional. 

Ainda que rápida, a visita do Gover
no Geral foí muito rica em experiên~ 

cias, contatos, partilha e convivência 
fraterna. O plano da equipe, muito bem 
organizado, possibilitou de fato um 
conhecimento bastante real da situação 
das Irmãs e obras no Brasil. Consti
tui, sobretudo, um Impulso vital e cheio 
de esperança . para a Provrncia das 
Filhas de Jesus no Brasil, na linha de 
uma renovação em profundidade para 
um melhor serviço aos Irmãos na Igre
ja do Brasil. 
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. A União Internacional das Superioras Gerais (UlSG) 
convidou o Presidente Nacional da CRB, Pe. Marcello 
de Carvalho Azevedo, S. I., para integrar a comissão de 
preparação e coordenação e para ser um dos conferencis
tas da Assembléia Geral da UISG reunida em Roma de 
6 a 13 de novembro de 1975. Segundo proporções di
versas, estiveram preseutes 550 Superioras Gerais repre
sentando, por eleição, as Superioras Gerais de todos os' 
continentes. Pe. Marcello desenvolveu o tema que lhe fora 
confiado: A Mulher Religiosa na Igreja. Damos abaixo 
a íntegra desta conferência, publicada em' eONVERG2N
elA em seu texto original português, que será reprodu
zido em cinco línguas no Boletim da U1SG • 

• 

• 

Pe. -Marcello de Carvalho Azevedo, SJ 
Presidente Nacional da CRB 

I INTRODUÇÃO 
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1. O tema que me foi confiado para esta sessão A MULHER 
RELIGIOSA NA IGREJA tem a vantagem de ser extrema
mente atual e interessante, de tocar ao vivo coisas muito vivi
das, de, por isso mesmo, não poder deixar indiferente pessoa 
alguma neste auditório. 

2. Mas tem a desvantagem de ser um assunto ultimamente tratado 
sob quase todos os ângulos. O que se acumulou em estudos 
e pesquisas nestes anos que precederam o atual ANO INTER
NACIONAL DA MULHER e o que se tem publicado sobre a 
matéria no decurso deste ano representa um acervo bibliográ
fico que dificilmente se pode abarcar (1). 



3. Julguei, por isso, que mais do que repetir aqui estudos, históricos, 
filosóficos, sociológicos, psicológicos, exegéticos, teológicos so
bre o tema, estudos que suponho e aos quais remeto, eu devia , 
contribuir para pôr em movimento uma reflexão muito direta
mente ligada à vida concreta, da MULHER RELIGIOSA NA 
IGREJA. 

, 

4. Grande parte, pois, do que se vai seguir, tem sua .origem na 
experiência e vivência pessoal, na observação e confronto com 
pessoas interessadas e concernidas pelo mesmo tema, na assi
milação própria e crítica de boa parte do vasto cabedal biblio
gráfico acima mencionado. 

S. Por outro lado, pela própria índole deste material, ele não tem 
qualquer pretensão de ser exaustivo, de ter abordado o assunto 
por todos os seus ângulos, de oferecer respostas adequadas e 
indiscutíveis. Estamos diante de um instrumento de trabalho, 
que poderá ser útil na medida mesma em que venha a incor
porar-se parcial ou totalmente à própria experiência vivida de 
cada uma, como pessoa e como titular de uma função de go
verno que toca diretamente a MULHER RELIGIOSA NA 
IGREJA. 

II - VIDA RELIGIOSA NA IGREJA 

1. Um fator que muito contribuiu para o isolamento da Vida Re
ligiosa na Igreja foi o esquecimento de suas origens. Ela sur
giu como renovação da própria vida cristã. Implantou-se como 
um desejo de volta direta ao Evangelho, para identificar e tra
duzir na ' vida os apelos mais explicitamente feitos pelo mesmo 
Cristo, num Evangelho difícil e desafiador, desvirtuado pelos 
homens com o tempo ~m condescendências e ambigüidades. 

'o 

2. Pouco a pouco, porém, a Vida Religiosa se tornàu forte no 
corpo da Igreja (2). Passou a ser julgada e apresentada como 
a melhor concretização da vocação cristã. Para ela se encami
nharam inúmeras pessoas. Muitas, mais talvez em nome do 
princípio e da natureza deste tipo de vida, do que em resposta 
consciente a uma chamada voe acionai, pessoal e definida. Isto 
determinou em várias faixas e épocas da Igreja o peso indis
cutível das grandes corporações religiosas, presentes nos' mais 
diversos níveis da ação da Igrej a e com direta ascendência so
bre o povo cristão. Nem sempre, porém, esta influência se tra
duziu numa fidelidade aos reclamos primigênios do Evangelho. 
Pelo contrário, a crescente deturpação da vida religiosa levou-a 
mesmo a graves desvios (3). 
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3. Assim foi sobretudo entre a Idade Méclia e o Concílio de 
Trento. A mesma Igreja reagiu contra o desvirtuamento da 
vocação religiosa, que se havia constituído muito mais em con
. trassinal de vocação cristã do que em expressão da mesma. Vie
ram os movimentos de reforma após Trento e se restabeleceu 
o vigor das antigas Ordens (4). 

4. A vida religiosa nesta fase da história da Igreja, que coincide 
com os últimos quatro séculos, foi particularmente afetada por 
uma carência de embasamento teológico e pela concepção pre
valentemente devocional e operativa. Perdeu-se muito a cons
ciência da inspiração diretamente evangélica que deve estar à 
raiz de toda vida religiosa. O crescimento e o rejuvenescimento 
dos diversos institutos se fez por um processo de formação em 
grande parte homogêneo e indiferenciado, que esvaziou não 
raro a originalidade carismática da inspiração fundacional. 

5. E, no entanto, exatamente nesta fase e sob estas características, 
é inegável a qualidade de vida e fidelidade evangélica pessoal 
de muitos religiosos a Deus, à Igreja e aos homens seus irmãos. 
Época muito rica de expressões de santidade, densa de :pers
pectivas missionárias, prenhe de generosidade, assinalada pelo 
surgimento e expansão de numerosas Congregações, que se 
tornaram presentes nos pontos mais remotos dos vários conti
nentes e alicerçaram a construção de não poucas Igrejas jovens 
que apenas despertavam para a vida. 

6. Manteve-se sempre, assim, a suposição implícita ou explícita da 
íntima ligação entre a vida religiosa e a exigência de fidelidade 
evangélica radical (5). Dai a codificar a vida religiosa como 
"estado de perfeição" foi um passo. Seja na consciência dos 
fiéis, seja sobretudo na bibliografia concreta, a vocação reli
giosa é apresentada como algo de privilegiado, em contraposi
ção qualitativa com outras vocações na Igreja. 

7. A evolução teológica, sobretudo nos últimos vinte anos e mais 
decisivamente no imediato ante e pós-Concílio Vaticano II, vê 
a vida e a vocação religiosa num contexto mais amplo e ecIe
sial (6). 

Ela é uma vocação entre as demais vocações apostólicas no seio 
da Igreja. Evita-se a qualificação de melhor ou pior vocação. 
Rigorosamente falando, não há mesmo vocação mais :perfeita 
ou menos perfeita. Desapareceu em conseqüência o termo "es
tado de perfeição" que fora ainda, há apenas duas décadas, 
tema de um congresso mundial. O decisivo é que cada um 
responda à sua vocação, ao apelo concreto de Deus para ele, 

, 
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como tal pessoa. Que dada a resposta, viva em conseqüência, 
numa profunda coerência interior. Nesta perspectiva, cada vo
cação é um caminhar para Deus, é uma via de santidade. Cada 
uma tem suas características e exigências, suas dificuldades e 
dimensões de riqueza e de pobreza. O que conta é a intensidade 
da fidelidade ao apelo do Senhor. 

8. Neste quadro, a vida religiosa concretiza uma vocação que é, 
basicamente, muito próxima à vocação do simples fiel, à voca
ção do cristão como tal, à vocação da pessoa humana chamada 
a vivenciar o Evangelho, na simplicidade linear de sua vida 

. quotidiana. Se as vocações ao Episcopado e ao Presbiterado 
ministerial, por sua natureza mesma se constituem em expressões 
hierárquicas e, neste sentido, se destacam do comum, a vocação 
religiosa está diretamente no prolongamento da vocação cristã 
ordinária. Cada vez menos, bíblica e teologicamente, poderemos 
buscar-lhe uma identidade tão singular que efetivamente a separe 
e distinga da simples vocação evangélica (7). O que a caracte
riza é, por assim dizer, o desejo de uma coerência radical na 
qualidade da resposta ao apelo de Deus, feito em Jesus Cristo, 
explicitado no Evangelho, e reiterado dia a dia no permanente 
confronto de cada pessoa humana com a realidade total em 
que se encontra. 

9. Não é aqui o momento de explicitar o que esta afirmação con
centra de modo denso. Isto tem sido, de resto, mais do que uma 
doutrina, um processo consciente de amadurecimento progres
sivo de muitos religiosos através da vida. Mais do que destacar
se e adquirir foros próprios no contexto da vida cristã, nossa 
vocação religiosa quer ser a afirmação e a vivência comunitária 
no mundo e entre os homens do ABSOLUTO de Deus, de sua 
GRATUIDADE e de sua PRIORIDADE total, bem como de 
uma DISPONffiILIDADE imensa a serviço dos próprios irmãos. 
:a por esta intuição de fundo que a vida religiosa tem sua origem 
menos nesta ou naquela frase identificável do Evangelho e mais 
na irreversível dinâmica tendencialdo Evangelho como um 
todo (8). 

10. O caminho para a tradução de tudo isto na própria vida passa 
necessariamente pela relativização daquilo que, normalmente, 
nós todos como homens tendemos a absolutizar (9). Ao. longo 
dos tempos, entre altos e baixos, avanços e recuos, .a vida reli
giosa se foi dando formas na tentativa de expressar esta reali
dade. Seu grande percalço foi, no entanto, terminar não raro 
p·or absolutizar estas mesmas formas, a elas sacrificando então 
os novos apelos de coerência radical. 
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11. Creio, por isso, que é extremamente necessário 'e urgente, com
;preender e assimilar a fundo este sentido da vocação à vida re
ligiosa, tal como descrito acima. Ele tem incalculáveis conse
qüências para a re-criação e a re-vitalização desta vocação apos
tólica no seio do Povo de Deus. Compreendida assim, mas so
bretudo vivida assim, a Vida Religiosa é sumamente atual para 
a Igreja e mesmo ;para o mundo que não ouviu ou já esqueceu 
o anúncio do Evangelho. A escravização exclusiva, pelo contrá
rio, da vida religiosa aos seus próprios modos de atuar a vida 
e a missão ou aos esquemas institucionais da ação pastoral de 
cunho clerical se constitui, pelo menos, numa visão muito par
cial e estreita de suas possibilidades (10). 

12. Assim como se ;pode dizer que a Igreja Hierárquica, cada vez 
mais potenciada na sua ação pelas Conferências Episcopais e 
pelos Planos de Pastoral de Conjunto não descobriu ainda nem 
valorizou suficientemente a dimensão da presença pastoral do 
leigo enquanto leigo, assim é válido afirmar também que a 
presença pastoral do religioso enquanto religioso não foi bas
tante reconhecida em sua significação. Ambas, tanto a presença 
pastoral dos leigos como a dos religiosos, vêm passando, quase 
necessariamente, ;pela expressão do clérigo. Adotam sua lingua
gem, seu modo de ver as coisas, suas formas de comunicação 
suas palavras e gestos. 

Essa moldagem assimilativa ao universo cultural do clérigo se 
torna quase a condição e garantia única de fazer aceita a pró
pria presença e ação. Com isto há, na verdade, de modo mais 
fático e inconsciente do que intencional, um esvaziamento ou 
não aproveitamento do potencial apostólico do Povo de Deus 
em sua expressão não clerical (11). 

13. Se a dificuldade é generalizada com relação aos que não são 
clérigos, com muito mais razão o é para a religiosa enquanto 
mulher e ;para a mulher enquanto religiosa. Este aspecto me
recerá nossa atenção num próximo lanço deste trabalho. Difi
cilmente, porém, a situação e o problema da mulher na vida 
religiosa pode ser abordado e compreendido, sem uma prévia 
análise do aspecto mais profnndo e mais geral da própria si
tuação da MULHER NA IGREJA. 

III - A MULHER NA IGREJA 
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1. Contrariamente a toda a realidade e tradição .precedente em 
seu povo e na maioria dos povos da antigüidade, Jesus Cristo 
trouxe a superação de todas as discriminações no plano funda-



mental da natureza do homem e dos direitos dela decorrentes. 
Este postulado radical de igualdade entre todos os homens 
está expresso por São Paulo, na Epístola aos Gálatas (Gál 
3,26-28) . 

2. Por outro lado, embora restrito na sua pregação ao povo de 
Israel, Jesus deixou bem lançadas as sementes de universalidade 
de sua mensagem (Mt 28,19-20.) O cristianismo é talvez a 
única religião que já em sua origem atesta essa vocação uni
versal. Quase todas as demais expressões religiosas no mundo 
são profundamente vinculadas a um povo, a uma raça, a uma 
área geográfica. Ainda que depois se encontrem dispersas pelo 
mundo, elas estão quase só a serviço dos seus: assim o judaís
mo, o islamismo, as religiões da índia e do Extremo Oriente. 
A tendência generalizada das religiões é até mesmo a de uma 
crescente involução sobre os seus adeptos. Quanto mais primi
tiva, mais circunscrita e caracterizada, mais absolutizada nas 
suas formas e expressões, como as religiões tribais da África ou 
as manifestações religiosas indígenas na América, como nas 
ilhas do Pacífico e da Oceania. 

3. Muito cedo e sobretudo pela pregação apostólica, principal
mente de São Paulo, o Evangelho penetrou a fundo no meio 
pagão. Tomou-se progressivatnente mais livre da exclusividade 
de suas raízes judaicas. Ao mesmo tempo que anunciava a sua 
grande novidade, assimilava também um imenso patrimônio e 
instrumento cultural do mundo greco-romano (12). A tendên
cia . que a Igreja pós-conciliar tem hoje de ver e assumir os 
"Semina Verbi" (13) nas mais diversas culturas foi por ela 
negligenciada durante milênios. No entanto, foi efetivamente 
praticada pela Igreja dos primórdios, neste processo de incor
poração pelo cristianismo de muitos modos de pensar e de agir 
do mundo pagão, considerados como "verdades naturalmente 
cristãs". 

4. Mas, uma vez implantada neste meio sobretudo mediterrâneo, 
a Igreja perdeu esta flexibilidade e liberdade na abordagem de 
outras culturas. De certo modo absolutizou o que se conven
cionou chamar a "cultura ocidental", gerada pelas três com
ponentes semíticas, grega e romana. Foi neste invólucro tornado 
rígido, que os séculos :posteriores assistiram a ação missionária 
da Igreja no anúncio do Evangelho. Assim ela se enc.ontrou 
com os povos nórdicos e eslavos. Ampliou fronteiras na época 
dos descobrimentos, seja no Oriente, India, Japão e China, 
seja no Ocidente, Américas. Assim, em séculos mais recentes, . 
ela se fez presente na África. Por toda parte, com as poucas e 
memoráveis exceções dos Ricci e De Nobili, ela ignorou cul-
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turas, devastou tradições, queimou templos materiais e espiri
tuais, exigiu submissão a ritos e gestos, impôs modelos de arte 
e arquitetura, tudo como 'expressão de absolutização da cultura 
ocidental, indevidamente arvorada em veículo único do cristia
nismo e em portadora insubstituível do Evangelho universal. 
Até muito recentemente, a fidelidade ao Evangelho passava 
necessariamente pela assimilação dos padrões do Ocidente e, 
mais precisamente, mediterrâneos (14). 

5. B por fidelidade a esta origem greco-romana e à influência ra
bínica, cristalizadas na civilização ocidental assim difundida pela 
Igreja, que esta mesma Igreja, contrariamente' ao princípio 
evangélico da igualdade de todos se torna desde o início marca
damente masculina e profundamente discriminatória da mu

' Iher (15). Sem condições de aprofundar aqui este elemento 
paradoxal na atitude cristã, vale contudo a pena dar algumas 
indicações que nos ajudem a melhor captar depois a perspectiva 
que se ;pode abrir para a mulher na Igreja e concretamente para 
a vida religiosa feminina, hoje . 

6. Como explicar que a Igreja não tenha traduzido em fatos a 
grande mensagem libertadora do Evangelho, de que todos os 
seres humanos, sendo filhos de Deus, participam da mesma dig
nidade e têm os mesmos direitos? Ela que conduziu seus filhos 
'a aceitar o martírio em testemunho da fé, não conseguiu aplicar 
o Evangelho abolindo toda discriminação baseada sobre o sexo, 

, quer nas suas próprias estruturas, quer nas da sociedade civil 
sobre a qual ela exerceu uma decisiva influência até os inícios 
do mundo moderno. 

7. O exemplo de Jesus Cristo no seu modo de tratar as mulheres 
(16), em contraste profundo com os preconceitos de seu tempo, 
era de molde a encorajar a Igreja na concretização desta libera
ção plena de metade da humanidade, em, nome e pela força 
do Evangelho. A doutrina e a prática de São Paulo contribuíam 
também em boa parte para esta superação de toda e qualquer 
segregação entre homem e mulher. Mas as raízes anti-feministas 
do mundo judeu como do mundo pagão greco-romano eram tão 
fortes que Jesus, de um lado, não pôde levar a fundo o qne 
estava contido no que pregava (17). São Paulo, por outro lado, 
pendulava entre a clara intuição da não discriminação e a im
possibilidade de atuá-Ia, cultivando na :verdade uma ambigiii
dade acentuada (18), 

8, A Igreja, absolutizando precisamente esta civilização, ancorou 
sua atitude anti-feminista na interpretação masculinizante de 
várias passagens bíblicas, sobretudo a do segundo relato da 



criação no Gênesis e · a de alguns trechos das Epístolas . de São 
Paulo. Com isto, ela procurou dar base ideológica e justifica
tiva à sua impotência real para passar da teoria da igualdade 
evangélica à prática da mesma (19). 

9. Perpetuou-se ao longo da era patrística e assim se consolidou 
na Igreja uma atitude fundamental anti-feminista, que ia en
contrar seu apoio menos num tratamento específico da situação 
da mulher, do que na consideração negativa pejos santos Padres 
do que se referia ao corpo e à carne, com o conseqüente des
prezo da sexualidade (20). Numa sociedade originariamente 
patriarcal, feita pelos homens e para eles, a mulher surgia es
pontaneamente como o símbolo e a sede da sexualidade. Daí 
a identificação milenar entre o homem (masculino) e o ser 
humano na sua plenitude, marginalizando sistematicamente a 
mulher, relegada à mera função de reprodução, de prazer e de 
trabalho, sempre a serviço e ao arbítrio do homem. 

10 . Santo Tomás de Aquino vai procurar integrar na ideologia de 
sustentação do anti-feminismo cristão e não evangélico, de um 
lado, a inspiração de Santo Agostinho e, de outro, a precária 
interpretação biológica de Aristóteles que o progresso científico 
veio depois aniquilar. Reconhecia-se então a igualdade de 
homem e mulher nO' plano: da natureza humana e na sua 
realidade de criaturas à imagem de Deus. A diferença e con
seqüente superioridade do homem se justificava, porém, à base 
da realidade sexuada e diversa (21). 

11. O mundo moderno e a exegese científica praticamente redu
ziram a nada toda esta argumentação discriminatória,· tanto 
civil como eclesiástica. Mas, a mesma sociedade civil encon
trou numerosos outros caminhos para reafirmar na prática 
a superioridade masculina em detrimento da mulher. A Igreja, 
por sua vez, tendo multiplicado as declarações de seu reco
nhecimento de igualdade, tendo sublinhado no Concílio Va
ticano 11 (22), com clareza e vigor, a inspiração evangélica 
desta igualdade, não consegue, contudo, concretizar e traduzir 
em ato aquilo que crê e proclama. A Igreja é até mesmo um 
dos últimos redutos radicalmente anti-feministas na ordem prá
tica e, paradoxalmente, no plano dos princípios, uma das mais 
ativas propugnadoras da promoção e libertação da mulher no 
mundo atual (23). 

12. Esta breve aproximação ao problema geral da mulher na Igre
ja não pretendeu mais do que situar-nos e oferecer-nos um 
contexto para a compreensão do aspecto mais esp·ecífico da 
vida r.eligiosa feminina na Igreja. . 
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1. Uma simples análise estatística dos efetivos da Igreja no mun
do tira qualquer dúvida sobre a significativa força numérica 
que representam as Religiosas. O próprio confronto entre o 
número de Superiores Gerais e de Superioras Gerais é instru
tivo a este respeito. Nos diversos países, a proporção média 
ainda oscila entre 3 a 6 religiosas por um religioso. 

2. No entanto, também aqui, sem qualquer dúvida nem injustiça, 
pode-se afirmar que é flagrante a desproporção entre o po
tencial que este elevado contingente oferece e a realidade de 
sua contribuição. Não pretendemos colocar a avaliação em 
termos de eficácia, mas de adequação à qualidade da presença 
que se :pode pretender e esperar. Esta desproporção se deve 
fundamentalmente: 

. 2.1. A não clara definição da opção vocacional para muitas 
religiosas e, às vezes para a vida religiosa no seu todo, 
como um fator constante nos últimos 30-40 anos, que é 
o período de tempo que nos afeta . 

2.2. A neutralização, por razões e circunstâncias estruturais da 
vida religiosa feminina, de muitos valores e qualidades 
nafurais de seus membros, truncando a evolução das 
pessoas. 

2.3. A programática recusa, até há bem pouco tempo, de levar 
adiante a formação intelectual e cultural das religiosas, 
conservadas .por longos anos em níveis de instrução no
toriamente inferior, com poucas exceções. 

2.4. A falta, até há bem pouco tempo, de um programa re
gular e coerente de formação profissional e de capacita
ção para tarefas a serem exercidas e que, por serem de
sempenhadas sem adequada preparação, conduziram a .. " . .. . consequenclas negatlvas seja para as pessoas, seja .para . -a mlssao. 

2.5. A falta, até há bem pouco tempo, de preocupação com 
uma séria fundamentação da vida religiosa, em termos 
teológicos, bíblicos, eclesiológicos, alicerçando-se a vida 
de consagração sobre elementos espirituais, morais, con
suetudinários. 

2.6. Ao enfoque espiritual exclusivo e individualista da per
feição própria e da salvação da própria alma, que gerou 

. atitudes pietistas e quietistas, de um lado, ou conflitos e 
dicotomias, de outro. 
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2.7. A uma acentuada .desinformação sobre o mundo, seus 
problemas, sua evolução e suas transformações, fatores 
todo~ necessariamente incidentes sobr.e a vida religiosa, 
mas ao abrigo e longe dos quais ela pretendia viver irrea
listicamente. 

3. Como uma constante, porém, e de profunda repercussão so
bre a vida religiosa feminina, aparece inegavelmente a sua 
secular masculinização, que corresponde bem à preponderância 
ou até mais diretamente, à configuração marcadamente mas
culina da Igreja. Esta nota se manifesta basicamente: 

3.1. Nas origens fundacionais de não poucos institutos femi
ninos criados ou diretamente por um homem,. ou por 
uma mulher sob forte influência de um homem. Normal
mente, na concepção de vida religiosa assim surgida, pre
valeceram quase sempre elementos e enfoques masculinos, 
ainda quando houve um certo esforço para deles se 
liberar. 

3.2. Nas codificações e elaborações legislativas das diversas 
Congregações Femininas. Muitas não só se inspiraram em 
constituições masculinas, mas simplesmente as transpuse
ram com mínimas adaptações ou as decalcaram, sem uma 
clara consciência dos aspectos femininos a serem en
fatizados ou integrados, reconendo de modo exclusivo, 
a assessorias masculinas. 

3.3. Nas disposições, orientações espirituais, retiros e exercí
cios, cursos e estudos, forte presença masculina, não raro 
exclusiva há até bem pouco tempo, acolhida acritica
mente e, às vezes, de modo material e servil. 

3.4. Na disposição de pessoas, como na administração de 
bens, forte influência masculina, com freqüência mesmo, 
paralela ao ramo masculino da própria Congregação, re
petindo o mesmo proceder, os mesmos investimentos, 
idênticos critérios administrativos. 

3.5. Na configuração do quotidiano, desde os hábitos, ou 
trajes, marcados pela preocupação de assexuar a mulher, 
até aos costumes internos dos conventos e · comunidades, 
nos quais se sacrificavam valores muito femininos em 
nome de asceses masculinamente concebidas. 

3.6. Sobretudo, porém, na dócil submissão aos ditames mas
culinos qualquer que fosse a sua origem (Diretor Espi
ritual, Superiores Gerais ,e Provinciais homens, Bispos, 
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etc.) muito merios pela força intrínseca da motivação, 
do que pela autoridade da pessoa e p'or este quase-com
plexo tão difundido de que ' a mesma coisa falada por 
um homem tem mais valor do que dita por uma mulher. 

4. O que se sublinha como falha não é a colaboração masculina 
nem sua participação eficaz em tudo isto. É a subserviência 
a ela, por parte da religiosa. É a acolhida pura e simples de 
sua prepotência, de sua .exclusividade, de seus enfoques unila
teralmente masculinos, estando em jogo a vida· religiosa fe-

• • mmma. 
5. Por parte dos homens na Igrej a, verificou-se secularmente a 

atitude ' explícita ou implícita congênita à civilização ocidental, 
que dá por admitida e institucionaliza mesmo a passividade 
e a subordinação da mulher, no caso, da mulher religiosa. Isto 
se traduziu basicamente: 

5.1. Na aceitação acrítica e indiscriminada de uma hegemonia 
da influência dominadora e exclusiva sobre o modo de 
ser e de agir, de pensar e de comportar-se, das religiosas. 

5.2. Num subtil desprezo, tácito e inconfessado, pela mulher 
e . pela ' mulher religiosa de modo particular, relegando 
para sua orientação pessoas de menor valor e sem especial 
capacitação, julgando que para elas tudo é bom. ' 

5.3. Numa atitude superior, paternalista e pseudo-carinhosa, 
traduzida em atenções, em diminutivos, em frases clichês 
e em posturas edulcoradas de um lado, ou, de outro 
lado, em exigências terminantes, em posições duras e auto
ritárias, em formas refinadas de opressão e humilhação, 
quando não de ostensivo desprezo inapelável. 

5.4. Numa convicção permanente da minoridade da religiosa, 
de sua congênita incapacidade para decidir, administrar, 
desempenhar por si mesma uma tarefa relevante. Daí, a 
aberração vigente até nossos dias da administração por 
Bispos e Dioceses de bens de religiosas, sem que lhes 
seja dada qualquer informação, nem conte a opinião delas 
.para o que é feito com o que elas possuem. 

5.5. Num não r.econhecimento e valorização de seu conselho 
e de seu enfoque dos problemas, o que se traduz na sis
temática ausência de participação da mulher em iustân
cias eclesiásticas de decisão para todo o Povo de Deus, 
e mais ainda no plano concreto da vida r.eligiosa ou na 
admissão concessiva, de sua presença, para atendimento 
tão somente a coisas práticas e de natureza doméstica. 
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5.6. Na utilização dos serviços das religiosas, sem .dar-lhes 
qualquer dimensão profissional. Daí o vício inveterado 
de lançar mão das religiosas, seja para os trabalhos de 
casa, seja para a ação pastoral, como mão-de-obra gra
tuita ou barata, sem contrato nem remuneração, sem 

• 
levar em conta o que nelas foi investido pela res.pectiva 
Congregação e devolvendo, por vezes, à Congregação, de
pois de anos de serviço, religiosas improdutivas, pela .ida
de ou enfermidade, sem qualquer garantia ou seguridade 
social, sem mesmo se ter lembrado deste aspecto do 
problema. 

5.7. Na concepção remanescente, em tempos atuais, de uma 
clausura inadequada e repulsiva, que dá a não poucos 
conventos contemplativos a triste imagem de não ser se
não uma forma eclesiástica de marginalização da mulher 
pela sociedade Igreja. 

6. Se quase tudo o que fica dito acima ainda perdura, com maior 
ou menor grau de intensidade, não há negar que se vislumbra 
uma transformação acentuada e, sob alguns aspectos, já em 
ato, a qual se deve fundamentalmente: 

6.1. À própria evolução da sociedade com relação à mulher. 

6.2. À crescente tomada de consciência da mulher e, da mu-
lher religiosa concretamente, de sua · própria e necessária 
evolução. . 

6.3. Ao progressivo desenvolvimento e aprimoramento cultu
ral, social, profissional das religiosas em bom número 
de Congregações. . 

6.4. À evolução teórica da própria Igreja, sobretudo após o 
Concílio Vaticano lI, a respeito da mulher. 

6.5. À evolução prática e inevitável da Igreja, diante da cres
cente carência de agentes masculinos e de sua apressada 
substituição por mulheres sobretudo religiosas, até há bem 
pouco, relegadas e não admitidas. 

7. Esta nova atitude, que passa do desprezo crônico e secular 
à valorização conjuntural, não se encaminha sempre e neces
sariamente para uma reta concepção evangélica da igualdade 
entre homens e mulheres. Ela deixa entr·ever já, por amostra
gem, um remanejamento atualizado da hegemonia masculina. 
Esta se vem traduzindo basicamente: 
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7.1. Pela generalização compulsória da suplência. De repente, 
as religiosas, que não podiam sequer aceder ao altar, são 
moralmente pressionadas a deixarem tudo o que antes 
faziam e a assumir, como única forma válida de presença 
pastoral, o cuidado de paróquias, o atendimento catequé
tico, o auxílio nas funções burocráticas dos escritórios 
diocesanos e paroquiais, numa palavra, a substituição dos 
padres que faltam. 

7.2. Pela manipulação em grupos de trabalho, não raro de 
cunho ideológico e mesmo político, nos quais os homens 
pensam e as mulheres atuam as conseqüências. De um 
modo velado ou aberto, os homens lançam idéias ou 

, 

programas, não raro sem fundamentação realista. Eles 
mesmos se mantêm ao abrigo das conseqüências mais 
radicais. Mas não mais conseguem deter o processo de-

, sencadeado nas religiosas, que mais emotivamente enga
jadas, acabam por tudo sacrificar, desde sua vinculação 
à Congregação até a seu :próprio compromisso com Deus. 

7.3. Pela disputa da propriedade. Para ter a religiosa mais dis
ponível, cria-se a ideologia da incompatibilidade entre a 
vocação de disponibilidade para toda a Igrej a (inspira
ção básica das congregações internacionais) e a inserção 
concreta e comprometida nesta Igreja Particular. Daí a 
fácil denúncia de impasses operativos, desde a composi
ção da agenda e calendário até à diversidade de orienta
ção apostólica, entre a Congregação e a Diocese, para se 
aprofundar mais ainda na inadaptação teórica da vida 
religiosa às urgências pastorais locais. Este processo leva , 
rapidamente a uma tensão que abala o compromisso 
religioso. Daí, a um conflito que redunda na desvincula
ção se não jurídica, certamente real e efetiva de toda 
filiação à Congregação. O grande engano está em que, 
privando a religiosa de sua retaguarda de abastecimento, 
a diocese terá condições de sustentá-la espiritualmente 
:por muito tempo. Salvo exceções, que de fato existem, 
a perda da religiosa para sua Congregação acarreta, não 
raro, num período mais ou menos razoável de tempo, a 
sua perda também para a Igreja local. 

7.4. Pela estilização laudatória, simbólica e mística da mu
lher, que Deus teria criado com uma natureza peculiar 
e com a nobre vocação específica de representar, no 
gênero' humano, o espírito e a capacidade de dom de si, 
da generosidade, da acolhida e, portanto, de continuar 



a aceitar na humildade e resignação que os homens se 
encarreguem sozinhos de conduzir os negócios do mundo 
e da Igreja. 

v - A RELIGIOSA COMO MULHER NA IGREJA 

1. A Vida Religiosa é CARISMÁTICA por sua própria natureza. 
Assim ela nasceu. Concretizou-se assim no início de grande 
número de Congregações e Institutos. Os ' Fundadores, em ge
raI, tiveram bem forte a consciência da necessidade do vigor 
do espírito e do primado da lei interior da caridade a ser 
vivida e assumida. O crescimento do grupo inicial levou-os, 
não raro a contra-gosto, a legislar, a codificar, a exprimir-se 
em termos disciplinares. E isto não é mais do que um atestado 
de realismo. 

2. Sobre esta legislação interna dos Institutos, sobreveio a codifi
cação canônica. Sobretudo a partir de 1917, mas já pratica
mente, desde o Concílio de Trento, ela homogeneizou grande
mente Institutos Religiosos de origens e inspirações muito 
diversas. Isto teve como conseqüência uma acentuada unifor
mização da formação e, em · boa parte, também da missão. 
Seria muito importante que a reforma do Direito Canônico 
atualmente em curso deixasse ampla área :para a expressão 
carismática própria de cada Instituto. Assim se devolveria à 
Igreja o sentido subsidiário das diversas famílias religiosas. 

3. Por outro lado, os Religiosos, atendendo ao convite do Con
cílio Vaticano II e, mais precisamente, do Motu Próprio 
"Ecclesiae Sanctae", de um retorno à intuição fundamental 
dos próprios fundadores, deveriam também em suas próprias 
legislações não ceder à tentação de tudo codificar em função 
do que está prescrito, mas deixar ampla margem à expressão 
atual daquilo que é a inspiração dos fundadores, desvinculada 
de sua conotação conjuntural de circunstâncias de tempo e de 
pessoa. 

4 . Somente assim a vida religiosa virá a ser novamente na Igre
ja fonte fecunda de presenças várias do Espírito Santo e não 
somente retaguarda ou vanguarda de forças pastorais. A con
sideração quase exclusiva d a vida religiosa como uma espécie 
de instituição de corpos especializados em determinadas tare
fas leva em conta somente o agir dos religiosos e acaba por 
esquecer-lhes o ser, que deveria ser a sua grande contribuição 
à Igreja. A tentativa então de codificar e legislar recai natu
ralmente sempre e só sobre o seu agir, o seu modo de compor-
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tar-se e de conduzir-se. Perde-se neste processo legislativo, na 
medida sobretudo em que os religiosos tão somente a ele se 
atenham, a inspiração original da " própria vida. 

5. A ênfase dada a este aspecto leva não poucos Bispos, como 
foi dito, a s6 verem os religiosos sob o ângulo do atendimento 
ptático a necessidades concretas de suas dioceses, de suas 
paróquias, talvez ainda a presença educacional ou hospitalar, 
e, mais recentemente, a substituição do escasso clero por re
ligiosas. Esta tônica exclusiva, conduz a uma perda de subs
tância de elementos fundamentais do sentido, da índole e da 
natureza mesma da vida religiosa na Igreja. De certo modo, 
o que "dizemos poderia se estender também, pelo menos em 
.part-e, à atividade da Sagrada Congregação para os Religiosos. 
Pelo seu -grau de autoridade, pela natureza de seu trabalho 
efetivo, os Religiosos acabam muitas vezes normando-se em 
sua maneira de ser exclusivament-e pelas disposições da Sa
grada Congregação. Ora, por sua pr6pria natureza e finalida
de, ela deve atingir muito mais os aspectos funcionais, jurídi
cos, legais e operativos. Quanto ao núcleo mesmo da vida 
religiosa, quanto à ordem e evolução, configuração histórica 
e atual do carisma de cada- Instituto, cabe muito mais a ele 
mesmo investigar e definir. A menos que se tornasse lima 
imensa síntese vital " de Institutos, a Sagrada Congregação não 
pode nem pretende ter instrumental e competência carismática 
para esta missão. O risco de assumi-la sem condições, tornan
do-se quase um substituto das instâncias carismáticas dos di
versos Institutos, levaria a um progressivo empobrecimento da 
Vida Religiosa e a uma extrapolação do caráter pr6prio da 
Sagrada Congregação. 

6 . No que toca a vida religiosa feminina, podemos dizer que a 
sua renovação efetiva está intimamente ligada à evolução das 
próprias religiosas como MULHERES. O problema da mulher 
religiosa não é dissociável do problema global da MULHER 
na Igreja e no mundo, que já focalizamos em outra parte deste 
trabalho. Desejaria aqui situar concretamente alguns aspectos. 

7. A Dimensão Comunitária 

7.1. O fato de termos vivido tanto tempo longe de situações 
ordinárias do dia a dia do povo nos coloca não raro 
frente a verdadeiras caricaturas da vida em nossas co
munidades. Pessoas adultas, que no mundo seriam mães 
de família, respondendo pelos outros e enfrentando si
tuações de extrema dificuldade e responsabilidade, são 



entre nós objeto de uma solicitude quase maternal e 
tratadas como se fossem pequenas crianças. 

7.2. Por outro lado, num momento em que não poucos direto
res de indústrias, .ministros de estado, professores e pes
quisadores de alto nível, atingem estes postos aos 35-40 
anos, nós nunca julgamos suficientemente maduras as 
pessoas para assumirem funções' de envergadura. B, em 
geral, justamente entre os 35-40 anos que situamos as 
pessoas "jovens'~ de nossas comunidades. A desproporção 
das faixas etárias mais provectas faz deslisar então para 
os 55-60 anos o índice de maturidade por nós geralmente 
admitido. 

7.3. Na mesma linha, valeria a pena focalizar tantas comu
nidades nas quais a centralização de autoridade ainda é 
tal, que pessoas adultas, não raro muito qualificadas, 
dependem de mínimas permissões para fazerem o óbvio. 
Há um verdadeiro genocídio do poder de decisão e mais 
ainda de sua capacidade por este processo de centrali
zação exacerbada, que imobiliza todas as decisões pes
soais, mesmo as mais elementares, sem recurso à Supe
riora. Isto pode soar a nossos ouvidos hoje como uma 
raridade. No entanto, a experiência nos está a revelar 
fatos freqüentes e abundantes desta ordem. Não conse
guimos ainda fazer em muitas Congregações a mudança 
no estilo e nos objetivos de fOI mação. Continuamos a 
formar estaticamente pessoas que vão viver numa reali
dade exigente, dinâmica e sujeita a imprevisíveis e ace
leradas transformações, que postulam personalidade e 
agilidade nas decisões. 

7.4. Pretender, por outro lado, que todas decidam sobre tudo 
é outra anomalia freqüentemente encontrada nas comu
nidades religiosas que tentam superar o estado de coisas 
acima descrito. Em nome da democratização da obediên
cia, da consulta à base, de uma série de "slogans" assu
midos sem contexto e sem alcance, criam-se disfunções 
absurdas. Daí, as decisões superficiais, sem conhecimento 
e estudo suficiente da questão ou, então, uma tal ' moro
sidade no processo que não se consegue ' decidir mais coisa 
alguma, para não mencionar o jogo de ineficazes trans
ferências de responsabilidade, que levam ao interminável 
adiamento de decisões num mundo em que grandes fatos 
se resolvem em pouco tempo. 
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. 
7.5. Boa parte das comunidades e institutos religiosos sofrem 

hoje de patologias anacrônicas, simplesmente porque, ape
sar da mudança às vezes radical em coisas superficiais, 
continuam em termos de princípios balizados por outros 
tempos e culturas. Lsto leva a verdadeiros impasses e 
mata .pela base a perspectiva vocacional de jovens que 
não aceitam, nem p'odem aceitar assumir uma vida cuja 
expressão estrutural está em profundo desacordo com o 
ritmo prospectivo da história. 

8. A Dbnensão VocacionaI: 

8.1. Este problema vocacional se constitui hoje num desafio 
que merece ser estudado mais de perto, e que, a meu ver, 
está muito ligado à consciência da necessidade de evolu
ção da religiosa como MULHER para o seu tempo (24). 

8..1.1. As jovens de hoje crescem mais rapidamente em 
autonomia, através do engajamento no trabalho 
profissional que lhes dá, com o blário, uma certa 
independência econômica em relação à família. 

8.1.2. O crescente acesso feminino à Universidade vem 
dotando as jovens de nossos dias de um cabedal 
cultural amplo e bastante difundido que lhes ofe
rece um sentido do alcance das coisas e as torna . , . 
eXIgentes e cntlcas. 

8.3.3. As jovens se desformalizaram com grande criati
vidade e se desinibiram diante de pessoas, de cole
gas, de superiores, de homens, de tarefas. 

8.2. Poderíamos multiplicar outros traços muito sugestivos. 
Para só ficar com estes três indicadores, poucos, mas bas
tante universais na juventude feminina urbana em quase 
todos os países do mundo, podemos concluir que dificil
mente estas jovens se encontrarão em comunidades de
fiCientes sob estes aspectos. A. contrapartida válida de 
elementos e valores que a vida religiosa poderia oferecer 
a esta juventude e que ela busca, em geral, fica não raro 
neutralizada pelo esvaziamento prematuro de uma sã 
autonomia, pela. deficiência de ambiente cultural e senso 
crítico, pela formalização esterilizante de toda criatividade. 
A jovem de hoje não se ,pode animar a engajar sua vida 
onde se pretende perpetuar a imagem da mulher de um 
ontem várias vezes milenar. 



8.3. Chega-se assim rapidamente à conclusão do desafio quase 
insuperável que constitui vocacionalmente a jovem das 
áreas desenvolvidas, urbanas e metropolitanas. Assistimos 
então a um duplo fenômeno de escape vocacional, ambos 
sem qualquer futJ;lro: 

8.3.1. Nos países do primeiro mundo, carentes de voca
ções, a institucionalização <Ia imigração religiosa. ~ 
a transposição de religiosas jovens da lndia, <Ia Co
réia e Vietnam, e um pouco da América Latina, 
para sustentar na Euro.pa obras que já deveriam 
ter sido fechadas ou abandonadas. ~ o primado 
da obra sobre a pessoa, justificado não raro pelo 
pretexto <Ia qualificação da pessoa. 

8.3.2. Nos países em desenvolvimento, com camadas po
pulacionais contrastantes e não homogêneas, em 
termos de recursos e culturas, é a ida ao interior, 
às vilas simples e famílias "conservadas". Trazem
se as moças, dóceis e inexperientes, para servirem 
,em obras de áreas metropolitanas. Funciona tam
bém aqui o pretexto da promoção. 

8.4. Por outro lado, não é menos incidente, sobretudo em co
munidades mais estáveis e ainda fortes de sua imutabili
dade, a rejeição, em princípio ou de fato, de um rejuve
necimento de seus quadros. No fundo, rejeita-se implícita 
ou explicitamente a própria jovem, porque jovem. ~ 
uma espécie de contracepção vocacional, que coincide na 
sua motivação, com a atitude egoísta de alguns casais sem 
filhos. Vive-se a vida, sem ninguém que a perturbe. As 
comunidades, algumas ainda muito ativas, outras resig
nadas, marcham conscientes para o seu fim ou o aguar
dam como enfermos de uma doença incurável. Este fe
nômeno é tanto mais grave e sensível quanto rápida e 
profunda a consciência da necessária evolução, para a 
qual já falecem as forças ou não se dispõe a vontade. 

VI - PROSPECTIVA 

1. Diante de tudo o que acabamos de apresentar, talvez seja 
possível situar algumas perspectivas concretas para o enfoque 
da vida religiosa feminina na Igreja e no mundo precisamente 
nesta fase de transição que vivemos. 

599 



600 

2. Um primeiro aspecto seria a descoberta e o · aprofundamento 
da realidade ontológico-teológi~a do masculino-feminino. Isto 
fundamenta em nós a convicção da unidade e igualdade pro
funda da natureza humana, que se realiza plenamente em cada 
um dos dois modos de ser sexuados nos quais se concretiza 

. a pessoa humana: homem e mulher (25). 

3. A expressão evangélica desta realidade leva-nos, por sua vez, 
à consciência do alcance da mensagem libertadora que nos 
trouxe Jesus Cristo, neste ponto da igualdade de direitos entre 
a mulher e o homem (26). 

4. A análise da história nos mostra a secular incoerência da so
ciedade civil e do cristianismo na concretização efetiva e prá
tica desta igualdade, revelando uma interação de mútua in
fluência. De um lado, o cristianismo assimilando os elementos 
da civilização greco-romana sob influxo ainda do semitismo 
rabínico e gerando assim a chamada civilização ocidental, por 
ele absolutizada, no seu modelo patriarcal e anti-feminista (27). 
Por outro lado, a sociedade civil no mundo moderno, já em 
boa parte desvinculada do cristianismo no plano da fé, mas 
sob forte influência dele na elaboração e gestação de sua po
sição anti-feminista (28). Em ambos, cristianismo e sociedade 
civil, em nossos dias, a convicção de princípio sobre a igual
dade de direitos entre o homem e a mulher, mas a persistência 
incoerente na discriminação sexual em plano .prático e a ma
nutenção da dominação masculina, embora sob formas mais 
sutis. 

5. Diante deste quadro que perdura (29), que perspectivas se 
abrem para a vida religiosa feminina, através da presença e 
ação no mundo atual destas centenas de milhares de religiosas 
na Igreja (30)? Tentemos apontar algumas pistas: 

. 
5.1. A implantação também na ordem prática da igualdade 

de direitos entre homem e mulher e, neste sentido, a 
libertação da mulher de sua milenar subordinação ao 
homem, no mundo como na Igreja, não será possível sem 
uma concomitante libertação do homem de sua pretensão 
dominadora e hegemônica. Trata-se, pois, de uma tarefa 
comum que só pode ser realizada de forma integrada e 
nunca em termos de conflito e reivindicações. É precisa
mente esta última atitude conflitante que determina a 
fragilidade intrínseca de alguns movimentos chamados 
"feministas", 



5.2. A vida religiosa feminina tão profundamente marcada em 
sua caminhada _ secular pela influência masculina, domi
nante e unilateral, não pode conceber sua própria reno
vação em profundidade, sem uma prévia reformulação da 
própria realidade ferpinina das mulheres que a vivem 
como religiosas. Há aqui uma missão de extrema atuali
dade cuja realização alcança as religiosas na própria linha 
do seu ser e as colo,ca em perspectivas novas e insuspei
táveis na linha missionária de seu agir. 

5.3. A descoberta e efetivação na ordem prática da realidade 
da mulher em sua plena igualdade de direitos com o 
homem, possibilita às religiosas como MULHERES o 
despertar as demais mulheres para a consciência de sua 
dignidade e o alcance de seus direitos. Isto lhes pode 
revelar no passado, mas sobretudo no presente, as mais 
variadas formas de sua dominação pelos homens, desde 
a glorificação e sublimação meramente instrumental, até 
à exploração erótico-sentimental, funcional, profissional e 
outras, que continuam a mantê-las confinadas, como na 
sociedade patriarcal (31). 

5.4. As conseqüências desta posição poderão ser a superação 
de dois pontos de estrangulamento que, ontem como hoje, 
vêm viciando a reta compreensão do relacionamento mas
culino-feminino: 

5.4.1. O primeiro ponto. Não se trata de masculinizar a 
mulher para promovê-la. B de novo este um dos 
erros mais freqüentes de alguns movimentos "fe
ministas" para os quais, de fato, o homem continua 
sendo a norma à qual se deve proporcionar a mu
lher. Nesta mesma linha, não se trata tampouco 
de separar isoladamente o homem da mulher, em 
nome da libertação da mulher. Pelo contrário, o 
importante e fundamental é o reconhecimento efe
tivo das diferenças, aceitando em plena liberdade 
o homem como diferente e tomando consciência 
ao mesmo tempo da própria dignidade feminina. 
Isto leva à possibilidade da colaboração integrada 
e subsidiária p'ela qual o HOMEM TOpO age, 
mas o faz em plena igualdade, através da realidade 
diferente do homem e da mulher (32). 

5.4,2. O segundo ponto. Não se mantém "a priori" a
tradicional dicotomia de tarefas baseada na diver
sidade de sexo, reservando umas aos homens e 
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outras às mulheres. O importante é abrir as res
ponsabilidades a ambos os sexos, deixando que 
cada um as desempenhe segundo a sua índole pe
culiar. Há aqui toda uma imensa reformulação de 
perspectivas e objetivos seja no plano da educação, 
seja no campo do trabalho e do desempenho das 
atividades públicas, tanto no mundo como na 
Igreja (33). 

5.5. Contra este pano de fundo, a mulher e a mulher religiosa 
especialmente pode se dar conta de que o mundo milenar
mente construído, conduzido e dominado pelo homem, 
afirma-se em nossos dias em seu mais alto grau de de
senvolvimento material: 
5.5.1. por uma racionalização tecnológico-científica, cha

ve da eficácia sob vários aspectos e fonte constan
te de vantagens ·e beneses, mas também de traumas 
e conflitos; 

5.5.2. por um controle e projeção minuciosos de tudo 
isto através de uma rígida e sofisticada estrutura 
burocrática. 

Numa como noutra, há uma perda de valores de afe
tividade e da espontaneidade. Há uma carência de per
sonalização e uma quase instituição do anonimato. A 
pessoa humana é programada, computadorizada, manipu
lada em sua opinião pelos "mass-media", orientada pela 
propaganda ao consumo e ao lucro constante. É pratica
mente a instituciona~ização do processo de desumaniza- · 
ção no ápice do mais alto progresso material atingido 
jamais pela humanidade. Esta espécie de erosão do hu
mano tem no problema ecológico sua contrapartida para
lela em termos de natureza global. O homem que se per
de e se desequilibra como homem agride e atinge mortal
mente a natureza que o cerca. 

5.6. Há aqui uma imensa missão à espera da mulher, em 
geral, e da mulher religiosa, em particular, para mudar 
a qualidade de vida e encontrar os caminhos d6 uma 
civilização que se faça verdadeiramente humana, em ter
mos globais. 
A simples consciência desta tarefa poderia rejuvenescer 
tantas comunidades e institutos religiosos femininos, pros
trados ante o estiolar-se de suas obras tornadas pelo tem
po inadequadas e desatualizadas. A visão meramente fun
cional da religiosa por ela mesma, não a deveria fazer 
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5.7. 

esquecer que para, além de quaiquer tempo, ela possui 
na sua própria realidade de mulher, uma reserva de ri
queza humana, "reserva de amor, que fará explodir a 
cidade dos homens, a cidade dura, egoísta, avara e men
tirosa, dos homens" (34). 

"A natureza humana é praticamente ilimitada em suas 
perspectivas de futuro. O impacto da contribuição fe
minina não será necessariamente no estilo do que se 
convencionou pensar, quando se fala de qualidades fe
mininas. Às mulheres, encontrar por elas mesmas os ca
minhos de uma nova atuação, sob formas a serem ainda 
descobertas, que conduzam à plenitude humana. Trata-se, 
pois, de uma verdadeira revolução cultural, não de uma 
revolução das mulheres. Mas, revolução global e pací
fica que visa a modificar radicalmente o relacionamento 
secular das duas metades da humanidade, para fazer 
emergir o HUMANO na sua totalidade" (35). 

5.8. João XXIII viu na promoção da mulher um dos mais 
importantes "sinais dos tempos". A contribuição da re
ligiosa para a humanização do mundo e da Igreja, como 
dito acima, não será senão a tradução atual da mensagem 
evangélica de sempre, esta concepção cristã original so
bre a mulher, que os homens conseguiram sufocar e que 
a mulher de hoje, particularmente a religiosa, livre já 
pelo menos teoricamente das balizas da civilização oci
dental masculinizante, é chamada a traduzir na vida prá
tica e a fazer uma conquista de nosso tempo, para a 
Igreja e para o mundo. 
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Dsr Aussch!uss der Frau vom priesterli
chen Amt, GolIgewollte Tradition oder 
Diskriminieurung? Koln, 1973~ Ver a bi
bliografia atual a respeito cit. por AU
BERT, O.C. nota 213. , Em português, ver 



BOFF Leonardo, O Sacerdócio da Mu
lher, CONVERG~NCIA VII /65.66 (1974) · 
663'684 e a bibliogr. cit. nota 17: AN
TON IAZZI A., Participação e Respon
sabilidade da Mulher na Igreja, CON
VERGÊNCIA VII/ 71 .72 (1974) 1003-1018 
e a bibL aí citada. 

24. Sobre o problema voe acionai, 
ver estudos sugestivos, J. M: TIERNY 
em CONVERGÊNCIA VII/67 (1974) 744-
758 sobre a Pastoral Vocacional e ido 
n.o 69, 888-894. 

25. Ver o execelente trabalho de L. 
BOFF, Visão ontológico-teológica do 
masculino-feminino, em .CONVERGÊN
CIA VII/71.72 (1974) 975-989, retomado 
em A Mulher na Igreja, Presença e 
Ação hoje, Coleçao Vida Religiosa-Te
mas Atuais n.o 2, CRB/VOZES, 1975, 
sob o título: Masculino e Feminino o 
que é? Fragmentos de uma ontologia. 
Ver ai bibl. p. 52. Cfr. Ib. PELLE
DOUEL Y., Être femme, Paris, Seuil, 
1967. 

26. Ver AUBERT J. M., PELLE
DOUEL Y., DELAPORTE J. L'Église el 
la prometian de la Femme,' Paris, Fleu
rus, 1969; CITA-MALARD S., La Femme 
dans I'église à la lumiére de Valiean 
11, Mame, 1968; TIERNY J. M., As Mu
lheres. na Igreja, em A Mulher na Igreja, 
presença e ação hoje, CRB/VOZES 
1975, 11-29, interessante resultado d~ 
uma pesquisa no Brasil; ver paralela
mente BECCARIA M., BESOMBES A. M. 
de ; DUTERTRE M. F., Les femmes ont
elles I;,ur place dans l'Église?, Paris, 
Centurlon, 1967. Para uma visão mais 
global na história, a obra clássica de 
LEIPOLDT J., Die Frau in der antiken 
Welt und im ' Urchristentum, Leipzi9, 
1954; passando pelas Iradições calóli
cas, proleslanles e orlodoxa, TAVARD 
G.H., Women In Chrislian Tradilion, No-
Ire Dame, N. D. Univ. Press 1973. . 
. 27. Ver RUETHER Rosemary R., Re
Ilglon and Sexismo Images of Women in 
Jewish and Christian Tradilion, N. Y., 
Simon & Schusler, 1974. 

28. Ver MILLET Kate, Sexual Poli
lics, Garden Clty, N. Y. Doubleday, 
1969. 
. 29. Ver BONHOMME P. A. de, Reli
gleuses et autorité mas cu line, em Vie 
Consacrée (1972) 257-277. 

30. Ver CLAR, La Religiosa hoy en 
Am. Latina, Bogotá, 1972. Ed. brasil., A 
Religiosa hoje na Am. lat., CRB, Rio, 
1972; ver a bibliogr. ai apresenlada em 
cinco /lnguas e alua I até 1972. 

31.. Ver SARTlN P., Aujourd'hui la 
.femme, p,aris, 1974; AUBERT a.c., 132-
134; SULLEROT E., La femme dans la 
monde moderne, Paris, Hachette 1970' 
LAINÉ P., La femme et ses images: 
Stock, 1974. 

32. Quando dizemos o HOMEM TO
DO queremos significar a natureza/pes
soa humana enquanto tal. Falta-nos em 
português, como em : quase todas as 
línguas neo-Iatinas, o correspondente à 
palavra MENSCH, em . alemão, que ex
prime precisamente a totalidade huma
na·, quer homem (MANN) que mulher 
(FRAU). 

33. A classilicaçao dicotômica de 
tarefas é dos maiores vícios de quase 
todas as civilizações e culturas. Seja no 
plano doméstico, seja no profissional
funcional são ainda imensas as barrei
ra~ a .transpor, apesar do que já foi 
feIto pelo acesso da mulher à universi
dade, à ' pesquisa e à técnica, como por 
outro. lado, .pela revolução no lar que 
Iruxeram os aparelhos elelro-domésti
COSo Ver a propósito AUBERT J. M., 
a.c. 139-146 e a blbliogr. indicada sobre 
o Trabalho Feminino. 

34. MOUNIER E., Oeuvres I, 560 
citado por AUBERT. 

35. AUBERT,o.c., 146. 
36. Seria sugestivo ver o caminhar 

da Igreja oficiai nos últimos 20 anos 
através de PIO XII, Discurso à Unlã~ 
Mundial das Organizações femininas ca- · 
tólicas, cfr. Les Enseignements Ponlifi- . 
ca'!,x, Le -problême féminin, Paris 1959; 
JOAO XXI/I, "Pacem in Terris" , n.o 41 
e outros; Cone. Vatic. 1/ Gaudium et · 
Spes, n.o 29; PAULO VI, sobretudo o 
discurso de 18 de Abril de 1975 ao Co
mité da Santa Sé para o Ano Interna
cional da Mulher (Oss. Rom. 19. 4.75), 
para s6 citar alguns marcos. Interes-' 
sante o quadro (Tableau 1/, Etapes d'une 
prise de conscience dans l'Eglise ca
tholique officielle) paralela relativo a ' 
alguns episcopados apresentado por 
Pro Mundl Vita, Le Feminisme. les 
Femmes et I'avenir de l'EgHse. n.o 56. 
1975, p. 18 
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Frei Vital Wilderink, OC 

Trata-se de um tema muito atual. 
É assunto do momento presente mas 
que diz respeito ao futuro da Igreja. 
Indica um ponto onde estamos vi
vendo "o futuro do nosso passado". 
Manifesta-se aqui a estreita ligação 
entre a ortodoxia e a ortopráxis num 
movimento de mútua fecundação. 
Não . podemos pretender elaborar 
uma teologia completa dos ministé
rios. Seria ela possível? É tão fácil 
submeter uma teologia às exigências 
daquilo que nos parece útil. De 
outro lado, não podemos deixar de 
entrar num terreno onde o pensa
mento teológico corre o perigo de 
mostrar as suas limitações e a sua 
vulnerabilidade. 
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Quando olhamos para. o futuro, 
procuramos abrir perspectivas e fa
zemos planos para a Igreja de ama
nhã. Como será a Igreja de ama
nhã? A pergunta continua a preo
cupar os cristãos conscientes. Ela 
já foi explicitada em muitos livros 
e revistas: O futuro do cristianismo 
católico, Os padres de amanhã, Ser 
religiosa hoje. .. A mesma pergun
ta está implícita nas múltiplas ex
periências que se r·ealizam nos di
versos setores da vida da Igreja: 
comunidades de base, ministros da 
Eucaristia, pequenas comunidades 
de religiosas. Em tudo isto a per
gunta já recebe respostas. Ajudados 
pela sociologia e pela psicologia de
bruçamo-nos sobre essas experiên-



cias para conhecê-Ias melhor e para 
interpretar o seu significado pasto
ral. Mas é sempre a mesma pergunta 
sobre o futuro da Igreja que nos 
leva a tentar captar o dinamismo 
vital das respostas que são . dadas. 
As respostas não apagam a pergun
ta. Esta permanece. Só enxergamos 
a estrada a ser percorrida até a pró
xima curva que, muitas vezes, não 
fica longe. Percebemos que a futu
rologia em relação à Igreja não fun-

• CIDna. 
Tornamo-nos talvez mais humil- . 

des, mais conscientes de que o fu
turo da Igreja não vem ao nosso 
encontro como resultado de um pro
cesso cuja interpretação pertence ao 
computador, ao futurólogo. 13. pela 
f.! dos cristãos que é criado o futuro 
da Igreja. Sempre de novo nos con
frontamos, como exigência evangéli
ca, com a lógica da vida de Abraão 
que vivia da fé no futuro e sob cujas 
mãos o futuro tomava forma concre
ta, despertando nos outros a espe
rança. Só a fé e a esperança no fu
turo absoluto que é o mistério de 
Deus, revelado em Jesus Cristo, po
dem criar espaço para os nossos 
planejamentos, para uma busca sé
ria de soluções para os problemas 
pastorais. Evangelizar é precisamen
te criar o espaço de Deus na histó
ria dos homens. A Igreja com seus . . ,.. . 
mmlstenos eXIste para ISSO. 

Estamos conscientes da comple
xidade do tema que vamos abordar 
nestas poucas páginas. A experiên
cia pastoral nos coloca constante
mente diante de realidades novas 
para as quais não podemos lançar 
mão das respostas dadas em outros 
contextos. Não se trata simplesmen
te de oportunas modificações de 

técnicas. Ü comportamento pastoral 
da Igreja revela sempre uma auto- . 
definição da mesma. A busca de 
novos ministérios deve levar em 
çonta esta auto compreensão da 
Igreja que de fato faz existir a sua 
instituição que tem a sua identidade 
histórica. Trata-se de descobrir na 
auto compreensão da Igreja as po
tencialidades latentes que abram 

• • • perspectivas para uma necessana 
abertura tendo em vista as exigências 
da evangelização no mundo de hoje . 

Interrogações 

Freqüentemente tem-se a impres
são de qne o problema dos novos 
ministérios apresenta mais questio
namentos do que soluções. São in
terrogações que aparecem na vida 
prática e que constituem um desa-. 
fio para a teologia dos ministérios. 
Estão em jogo não somente os no
vos ministérios mas também os mi
nistérios tradicionais, hierárquicos. 

O aparecimento dos novos minis
térios, .pelo menos no Brasil, ~eve a 
sua justificação imediata na falta de 
padres. Já na primeira metade da 
década de 60 aparecem as religiosas 
"vigárias". As conclusões de Me
dellín sublinham a especial impor
tância, na situação atual da Amé
rica Latina, do trabalho que as re
ligiosas realizam em paróquias onde 
não há presença sacerdotal perma
nente. Trata-se de um apoio valioso 
ao ministério hierárquico (1). Não 
faltaram reações contra o ·exercício 
desse ministério por parte de reli
giosas. Via-se nele um atentado 
contra a condição leiga que as mes
mas conclusões reconhecem aos re
ligiosos não-presbíteros. A atenção 
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começou a concentrar-se sempre 
mais na inserção das religiosas no 
meio do povo coino expressão de 
solidariedade com o pobre e o mar
ginalizado. Da profissionalização da 
religiosa e de seu engaj amento so~ 
cial em prol da promoção humana 
passou-se em seguida a acentuar a 
dimensão de uma autêntica e crítica 
presença das pequenas comunidades 
no mundo. Essa presença devia ser 
caracterizada por uma vida segundo 
o Espírito: a oração e a contempla
ção, como atitude de vida, estão res
surgindo com um sentido renovado. 
Percebe-se qu~ l\ atitude da~ reli
giosas em relação às atividades "cle
ricais" tornou-se mais tranqüila. Não 
há procura exclusivista e entusiasta 
nem recusa indignada. Talvez seja 
por causa da presença dos leigos nos 
mesmos setores. Ou será que na 
consciência das religiosas essas fun
ções já não pertencem mais ao mun
do clerical? . 

Cremos que as religiosas no Bra
sil têm tido um papel importante na 
evolução do pensamento e da prá
tica a respeito dos novos ministérios. 
Mas ·essa evolução não chegou ao 
fim. As interrogações existem e con
tinuam a crescer na medida em que 
os leigos assumem "ministérios" na 
pastoral. Os leigos tornaram-se mi
nistros para substituir o padre. Eles 
dirigem o culto dominical nas igre
jas-matrizes e nas capelas rurais, le
vam a comunhão para os . doentes, 
distribuem-na durante a celebração 
da Palavra, batizam e "fazem casa
mentos". Enquanto a Igreja começa 
a oficializar os ministérios dos lei
gos, já estão surgindo reações con
tra a "c1ericalização" dos leigos. 
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Dentro do 'esquema clero-leigos 
que na realidade determinou duran
te séculos o funcionamento pastoral 
da Igreja, os ministérios giram em 
torno da administração dos sacra
mentos, considerada de exclusiva 
competência dos padres. Quando es
tes começam a faltar os leigos apa
recem para substituí-los e facilmen
te são vistos como a mão direita do 
padre. O círculo clerical é ampliado 
abrangendo determinado número de 
leigos. É verdade que a carta apos
tólica "Minis teria quaeda.m", de ou
tubro de 1972, diz expressamente 
que os ministérios podem ser confe
ridos a leigos e que a entrada no 
estado clerical passa a estar ligada 
com o diaconato (2). O documento 
é, sem dúvida, expressão e fator de 
uma consciência oeclesial. Acontece, 
porém, que a experiência que o povo 
tem de sua pertença à Igreja conti
nua em grande parte ainda a mo
ver-se em torno ao esquema c1ero
leigo. Daí a dificuldade que muitos 
sentem em aceitar "missa de leigo". 
Já aconteceu que o povo de uma 
capela rural ficou decepcionado 
quando um padre que lhe era des
conhecido celebrou a missa. Pensa
vam que fosse um leigo e o que eles 

. queriam era missa de padre. Evite
mos uma generalização a partir de 
um fato concreto. Mas ele não dei
xa de ser significativo. Não há uma 
clericalização dos leigos que se ma
nifesta na maneira de realizar a ce
lebração da Palavra, no tom ·e na 
terminologia que utilizam? Não exis
te freqüentemen~e um desejo de as
censão social nos ministros leigos 
recrutados geralmente entre o povo 
humilde? Uma sincera preocupação 
pastoral não pode negar as interro-



gações que se apresentam. 

O clericalismo é um condiciona
mento sociológico e psicológico. É 
compreensível a tentação tanto da 
parte do clero como da parte dos 
leigos de conservar o cunho clerical 
nos novos ministérios que estão sur
gindo. Deslocar a referência do sen
tir-se-Igreja dos pólos clero e leigos 
para seu verdadeiro centro que é 
único, exige um trabalho lento. São 
freqüentes as manifestações "anti
clericais" e "antilaicais" que se ou
vem nas comunidades. Os leigos não . 
estão preparados para assumir, os 
padres não confiam nl( gente, são 
os padres que determinam os pro
blemas a serem tratados na reunião 
os líderes da comunidade são piore~ 
que o vigário porque não dão vez à 
gente. Não negamos a completa fal
ta de objetividade nessas reclama
ções. Também admitimos que nelas 
se ma~if·esta muitas vezes uma pro
blemática de pessoas e de relaciona
mento humano. Mas não deixa de 
s~r sintomático que essa problemá
tica se revela nestes termos especí
~icos. Existe .uma mentalidade pre
Jacente que tmge os novos ministé
rios de cores clericais. Trata-se de 
uma fase inevitável no processo da 
descoberta e da formulação de no-. .., . . 
:,os, mlJllstenos. AqUI e acolá já há 
mdlClOS de uma nova consciência, 
do desligamento do ministério ecle
si ai do clero e dos leigos como clas
ses sociais, e de uma maior diversi
ficação do serviço na Igreja. 

O movimento em torno aos no
~os ministérios afeta também a prá
tica e a teologia do ministério tra
dicional. Os ministérios que estão 
aparecendo são chamados novos em 

relação aos ministérios hierárquicos . .-cUJos conceitos sao apresentados co-
mo intocáveis. A nosso ver está aí 
uma barreira para a renovação não 
só . dos ministérios novos mas tam
bém dos ministérios tradicionais. 
Essa renovação não pode partir da 
estrutura organizacional da Igreja 
por mais "tradicional" que ela seja. 
O ponto de referência da renovação 
dos ministérios encontra-se em nível 
mais profundo. O que está em jogo 
é a visão da própria Igrej a, de sua 
missão evangelizadora. 

A crise de identidade sacerdotal 
do último decênio fez aparecer uma 
problemática muito complexa. Uns 
acentuavam o aspecto afetivo da 
vida do padre, outros apontavam a 
crise de fé. A formação dada nos 
seminários foi muito questionada. 
Abriu-se um campo de novas expe-

. ~ . . 
nenclas ·em vista de uma formação 
mais integrada dos candidatos ao 
sacerdócio. Não queremos discutir 
sobre a validade dos diversos enfo
ques da crise mais freqüentemente 
apresentados. Seria um erro reduzir 
a crise a dimensões meramente pes
soais do sacerdote. Não podemos 
negar que existem no ser e no agir 
do padre sérios sintomas dfl inse
gnrança. "Ser .padre" era considera
do implícita ou explicitamente, uma 
profissão na sociedade humana. O 
processo da secularização abalou 
muito o prestígio social do padre 
que, inseguro, foi à procura de um 
lugar reconhecido na convivência 
humana sacrificando muitas ' vezes 
seu ministério sacerdotal. Mas tam
bém dentro do âmbito da Igreja a 
sua posição tornou-se menos defini
da. São freqüentes perguntas corno 
esta: o que é que um padre faz 

609 



e que um leigo não pode fazer, se 
subtraímos a celebração da missa 
ou alguma outra tarefa reservada a 
ele pelo Direito Canônico? A res
posta que o povo cristão e mesmo 
os próprios ministros costumam dar, 
não satisfaz: precisamos do padre 
para a nossa instrução e formação, 
sem padre o povo não fica satisfeito 
e se distancia da Igreja, a palavra 
do padre tem muito mais autorida
de. Nessas respostas manifestam-se 
um sentimento de inferioridade e 
de dependência, uma persistência da 
visão clerical da parte dos leigos. 
Não poderia haver também uma ma
nifestação desajeitada do sensus fi
delium? Voltaremos ao assunto. Uma 
coisa nos parece certa: não é possí
vel falar de novos ministérios, tanto 
em nível de teologia como em nível 
de prática, sem envolver os minis
tários tradicionais. Os dois apontam 
para uma base comum. 

Uma nova eclesiologia 

No seu comportamento pastoral 
a Igreja pressupõe e, ao mesmo 
tempo, elabora uma autodefinição. 
O Evangelho é a razão de ser da 
Igreja, a evangelização do mundo 
define a sua essência. Em relação 
à fidelidade da Igrej a ao Evangelho, 
a questão dos ministérios passa para 
um segundo .plano. Mas ao mesmo 
tempo percebemos que o problema 
da estrutura organizacional da Igre
ja é de capital importância para a 
transmissão da mensagem evangé
lica. A maneira em que a Igreja 
compreende e exerce o ministério, 
revela a compreensão que ela tem 
do Evangelho e sua fidelidade ao 
mesmo. A Igreja encontra-se assim 
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numa constante ' tensão. Ela não se
ria -Igreja se não anunciasse a Cris
to; mas ela não seria fiel a si mes
ma se no próprio ato de evangelizar 
não se deixasse questionar por Cris
to. Trata-se de uma história viva 
em que a Igreja toma forma con
creta no tempo e nas culturas e ao 
mesmo tempo, na sua historicidade 
aponta para sua fonte que é Cristo 
que não se esgota na Igreja. É as
sim que a Igreja é sacramento de 
salvação e isto constitui o seu mi
nistério em benefício da humanida
de. Esse ministério fundamental é 
indeterminado no sentido de que 
precede funções e serviços definidos 
aos quais jamais poderá ser redu
zido. A renovação dos ministérios 
é uma exigência que brota da pró
pria missão da Igreja, de sua fideli
dade ao Senhor que ela deve anun
ciar a todos os homens. 

O último Sínodo reconheceu que 
a própria estrutura organizacional 
da Igreja pode formar um obstáculo 
à evangelização. Constatou-se um 
aprisionamento do anúncio do 
Evangelho dentro de quadros cultu
rais do mundo ocidental. Certos mo
delos sociológicos, válidos no pas
sado, foram absolutizados fixando a 
Igrej a num imobilismo que a impe
jia de entrar no mundo do outro. 
A evangelização era feita a partir 
de modelos homogêneos e previa
mente estabelecidos. A missão da 
Igreja limitava-se ao povo já inte
grado no seu seio atingindo os ou
tros na medida em que estes deixa
xam de ser outros. O ministério da 
Igreja não .permitia uma diversifica
ção que caísse fora de um esquema 
já montado. Havia assim uma mo
nopolização do ministério eclesial 



por parte dos que exerciam ministé
rios "ordenados". Estas se caracte
rizavam por certos poderes e ativi
dades conferidos por uma investidu
ra. Os ministros da Igreja formavam 
assim uma classe social: o clero. A 
teologia do ministério ressentiu-se 
muito des&e condicionamento socio
lógico que encontrava sua expressão 
no esquema c1ero-laicato. 

A isto correspondia um dualismo 
conscientemente ou inconsciente
mente presente na vivência cristã: o 
ministro cuida das coisas de Deus e 
da Igreja, o leigo das coisas do 
mundo. O mundo era o espaço mar
cado pela ausência de Deus mas que 
podia servir de oportunidade, de 
trampolim para uma busca de Deus 
que estava fora dele. A comunidade 
dos cristão, inserida no mundo e na 
história, não era considerada como 
o espaço hermenêutico onde se po
de descobrir fl explicar a verdade 
mais profunda da existência huma
na revelada em Jesus Cristo. 

Ness<e contexto acentuava-se o mi
nistério como uma propriedade on
tológica da pessoa. A ordenação tor
nava-se facilmente realização de 
uma aspiração pessoal muitas vezes 
acompanhada de uma pressão cul
tural e mesmo sócio-política. As or
denações absolutas, sem referência 
a uma comunidade ou a uma mis
são, repetidas vezes proibidas pela 
autoridade eclesiástica, mostram al
gumas conseqüências práticas dessa 
visão (3). Poderíamos perguntar-nos 
se essa visão do ministério, motiva
da teologicamente por um desejo 
pessoal e desligado de sua base que 
é o ministério da Igreja na sua tota
lidade, não tenha repercutido, em 

tempos recentes, no abandono do 
ministério motivado também por 
vontade de realização pessoal. Por 
isso mesmo afirmamos que seria um 
erro reduzir a crise do identidade 

< < 

sacerdotal a uma problemática me
ramente pessoal do padre. 

Os documentos do Concílio Va
ticano II e, de modo particular, o 
último Sínodo apresentam uma con
cepção mais dinâmica da Igrej a e 
da evangelização. Para ir ao encon
tro do mundo como exigência de 
fidelidade a Cristo, a Igrej a precisa 
de maior flexibilidade estrutura\. 
Enviada por Cristo, a Igreja deve 
reduzir o p<eso que acumulou duran
te sua trajetória multisecular e não 
levará sacola, nem uma camisa a 
mais, nem sapatos, nem vara para 
se apoiar (4). O simples fato de o 
Sínodo dos Bispos ter tomado como 
tema de reflexão a evangelização 
no mundo de hoje, já é de capital 
importância teológica e pastoral. 
Manifesta-se nele uma auto compre
ensão da Igreja sancionada por seu 
próprio magistério que abre pers
pectivas para o futuro. Reconhece
se a necessidade de ampliar o cam
po da criatividade da Igreja com a 
garantia de sua fidelidade a Cristo 
que é um dos que a Igreja recebeu. 
Nunca se chegará a uma renovação 
do ministério se não se admitir a 
flexibilidade estrutural como decor
rência da própria razão de ser da 
Igreja. Isto significa na realidade o 
fim da Igreja clerical, significa o 
fim de uma monopolização do mi
nistério com sua conseqüente ho
mogeneização e limitação de expres
sões. Significa também maior parti
cipação de todos, maior integração 
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entre fé e vida, descoberta do senti
do sacramental da vida, maior 
diversificação dos ministérios e re
descoberta da vocação para minis
tros "ordenados". 

A esperança tira seu alimento da 
história. O primeiro Encontro 'N a
cionai de Comunidades de Base, 
realizado em Vitória em janeiro de 
1975, nos deixou ver um pouco 
daquela nova Igreja que nasce da 
velha . (5). A insistência na Igreja 
particnlar ou local, nas comunida
des de base, na religiosidade popu
lar não é apenas uma teoria, uma 
fantasia renovadora de alguns. Ela 
traduz uma convicção já levada: à 
prática de que a Igreja do Evange
lho que nasce da fé, se ap6ia não . , . 
mais num grupo mas na propna co-
munidade que assume levar avante a 
causa de Ctisto. :B a comunidade mi
nisterial que possibilita o conheci
mento e a formulação dos ministé
rios cujo sentido nos é revelado pelo 
Novo Testamento. 

A sacrllmentalidade 
dos ministérios 

"A Igreja é em Cristo como que 
o sacramento ou o sinal e instru
mento da íntima união com Deus e 
da unidade de todo o gênero huma
no" (6). Esta definição da Igreja, 
formulada pelo Vaticano TI, já foi 
muitas vezes objeto de um aprofun
damento teológico, e continua a ser 
fonte de inspiração para a prática 
da evangelização. Cresceu a cons
ciência de que o Reino de Deus 
não se identifica simplesmente com 
a Igreja. Deus ama o mundo de tal 
maneira que Ele mesmo s·e envolve 
na . humanidade dando o seu único 
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Filho. Sempre e em todas as dimen
sões . da vida humana a. graça de 
Deus atua oferecendo-se aos homens 
como lá onde a realidade humana 
conserva a sua autonomia e a acei
tação da graça não recebe nenhuma 
tematização. O mundo( a história, 
a vida do dia-a-dia assumem um ca
ráter sacramental. Tanto a seculari- . 
zação como a religiosidade popular, 
cada uma com suas ambigüidades 
específicas, traduzem essa intuição 
do sentido sacramental da vida, da 
integração entre fé e vida. 

A Igreja é o sacramento desse 
amor eficaz qne Dens tem ao mun
do no seu Filho. Na proclainação 
da Palavra, na profissão de sua fé, 
nos sinais sagrados do perdão de 
Deus, da reconciliação dos irmãos, 
a Igreja torna-se sinal eficaz da sal
vação, revelação histórica da von
tade salvífica de Deus que como 
graça se dirige ao mundo em todas 
as suas dimensões. A Igreja não é 
apenas o lugar do acontecimento 
salvífico. Como comunidade de fé, 
esperança e amor, ela é em Cristo 
a mediação da graça de Deus. Ela 
historifica a oferta da salvação em 
direção a todo o gênero. humano. 
Sua missão consiste em ser a atuali
dade pennanente da promessa que 
Deus fez em Jesus Cristo. Promessa 
que entra e se traduz na história dos 
homens como definitivamente vito-

• nosa. 

A promessa de Deus é eficaz e 
por isso a Palavra de Deus é uni
versal atingindo o mundo na sua 
situação concreta, atingindo cada 
homem na sua própria história, em 
todas as suas dimensões atingindo 
o presente e o futuro. A Palavra de 
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Deus de que a Igreja é portadora 
e · que ela deve anunciar ao mundo, 
questiona constantemente a sua mis
são concreta. A Promessa de Deus 
pega a Igreja sempre de surpresa. 
Confrontando-se com situações sem
pre novas, a Igreja toma consciên
cia de que a Palavra de Deus que ela 
deve proclamar ultrapassa os atos, 
gestos e instrumentos dessa mesma 
proclamação. Para que a evangeli
zação seja autêntica, é necessário 
que a Igreja se conscientize de que 
tem este tesouro em vasos de barro 
para que transpareça claramente 
que este poder extraordinário pro
vém de Deus e não dela (7). 

A Igreja na sua unidade e tota
lidade é sacramento de salvação, é 
proclamação da Palavra de Deus. Ê 
a missão, a evangelização que a de
fine. Mas ela só se define na me
dida em que ela realiza o que ela é. 
A Igreja é constituída quando em 
fidelidade a Cristo exerce sua mis
são, quando se torna concretamente 
ministerial. Quais são então as ex
pressões concretas desse ministério 
eclesial. Ê precisamente a pergunta 
que provoca o problema dos novos 
ministérios e a revisão dos ministé
rios tradicionais. 

Uma primeira conclusão se im
põe: os ministérios tornam a Igreja 
presente como sinal histórico do 
amor salvífico de Deus. Por isso 
mesmo o ministério, qualquer que 
ele seja, recebe da Igreja a sua ra
zão de ser. a sua definição, suas 
propriedades e seus limites. Os di-

. versos serviços eclesiais são como 
ilue o sinal da missão que é da Igre
ja inteira. Se existem ministérios di
versos é porque a comunidade dos 

.. -cristãos exerce um ministério em fi-

delidade a · Cristo em benefício do 
mundo. A própria existência da co
munidade cristã é um ministério, um 
anúncio do Evangelho do Reino de 
Deus. Este anúncio será ao mesmo 
tempo uma prece ao Pai: venha a 
nós o vosso Reino. Isto impedirá 
a Igreja a propor-se ao mundo co
mo finalidade em si como também 
libertará todos os ministérios que se 
exercem no seu seio, da tentação de 
uma absolutização de si mesmos (8). 

Os ministérios "ordenados" 

A falta de padres justificou o apa
recimento de ministros leigos. Ê uma 
constatação historicamente exata. 
Seria, porém, um erro se nos con
tentássemos com essa explicação. A 
falta de padres na América Latina 
J:lão é dos últimos anos. E ela será 
sempre crônica dentro de uma deter
minada visão de Igreja segundo a 
qual o ministério eclesial é absorvi
do pelo clero. Uma pastoral eficien
te, dentro dessa visão, exige um nú
mero de padres proporcional ao 
número de fiéis. Para chegar a essa 
proporção (qual o critério?) pensa
se em ordenar homens casados. O 
grande problema do ministério ec1e
sial giraria em torno ao celibato. 
Não nos compete discutir aqui as 
razões que Roma tem para não abrir 
mão do celibato do padre, pelo me
nos por enquanto. Se a Igreja não 
defendesse o celibato "por causa do 
Reino dos Céus", ela seria infiel a 
si mesma. Aqui não se trata de uma 
medida meramente disciplinar, em
bora a defesa de um valor evangé
lico será sempre condicionada, feita 
dentro de um contexto histórico 
concreto. De outro lado, seria uma 
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inconseqüência querer excluir os 
"condicionamentos" quando se tra
ta de pensar na possibilidade de 
presbíteros cas ados. Surge uma in
terrogação: no momento atual o 
padre casado resolveria o ,problema 
do ministério eclesial? O casamento 
do ministro ordenado seria suficien
te para desencadear um processo de 
desclericalização do ministério ecle
si ai? A atual "rigidez disciplinar" de 
Roma não poderá revelar-se como 
um fator favorável a uma plurali
dade dos ministérios? 

Não é pois pura coincidência que 
o movimento dos novos ministérios 
é acompanhado de interrogações a 
respeito dos ministérios tradicionais. 
Tem-se a impressão de que ,estes se 
tornam mais flutuantes porquanto as 
suas delineações, antes tão marca
das, apresentam-se um tanto vagas. 
Apesar de muitas afirmações doutri
nárias, que mereceriam aqui um 
aprofundamento, as incertezas em 
relação ao ministério hierárquico 
continuam a existir. Principalmente 
o padre insiste na pergunta: qual é 
o meu papel específico? Pode-se res
ponder que compete aopresbíte rci 
presidir a celebração eucarística, 
administrar os' sacramentos da pe
nitência e da unção dos enfermos. 
Mas essa resposta não fará desapa
recer o mal-estar. Cremos que o 
problema não se resolve pelo estudo 
do caráter específico de cada minis
tério. Corre-se o perigo de ficar 
dentro de um círculo fechado que 
precisamente forma uma barreira 
para a renovação teológica e prática 
dos ministérios. O nascimento de . . ". novos mlDlstenos e a nova compre-
ensão dos ministérios hierárquicos 
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colocam o problema em termos mais 
amplos: será que a atual organiza
ção do ministério eclesial é a única 
possível? As exigências da evange
lização no mundo de hoje parecem 
dizer que ela talvez nem seja a mais 
desejável. 

Para poder refletir sobre o mi
nistério sacerdotal devemos partir 
da Igreja na sua unidade e totali
dade (9). Os livros do Novo Testa
mento falam de uma pluralidade de . . ,.. . 
mlDlstenos eXIstentes nas comum-
dades, mas é difícil determinar seu 
conteúdo teológico e prático. Não 
há uma distinção clara dos papéis, 
mesmo se a terminologia varia. Não 
podemos transferir, sem questiona
mento algum, para a trilogia atual 
dos ministérios episcopal, presbite
ral e diaconal o que era afirmado 
dos ministérios que nos escritos do 
Novo Testamento são indicados p-e
los mesmos nomes. O que foi absor
vido pelos ministérios atuais e o que 
permanece atualmente no anonimato 
de tudo aquilo que na Igreja ,primiti
va era chamado ou vivido como mi
nistério? 

A Igreja é sacramento da salva
ção, mas não se identifica simples
mente com ela. Essa visão do Va
ticano II aprofundou a autocons
ciência da Igreja e, ao mesmo tem
po, provocou uma desconfiança de 
definições categóricas e triunfalistas 
de sua missão em relação ao mun
do. Quanto mais impõem-se uma 
humildade e prudência quando se 
trata de definir acertadamente a es
sência de um serviço determinado 
no seio desta Igreja. O ministério 
hierárquico era concebido como algo 
que sociologicamente era anterior à 



comunidade dos fiéis constituída pe
Ia fé, esperança e caridade. Comu
nidade que como tal é expressão 
histórica da presença salvífica de 
Cristo ressuscitado no mundo. O tí
tulo de "sacerdote" que com prefe
rência era atribuído ao ministro, fa
zia dele um mediador, dotado de 
poderes 'e habilitações, entre a san
tidade de Deus e o mundo profano 
e pecador. Era o homem de Deus, 
separado e já definido, que saía ao 
encontro do povo, dos leigos. Não 
negamos as parcelas de verdade es
condidas nessa interpretação que 
ainda continua viva. Radicalizada 
ela leva a um impasse teológico e 
desconhece a novidade da Aliança 
instaurada por Cristo. 

O Concílio Vaticano 11 afirma 
que existe uma 'ligação íntima entre 
o sacerdócio comum dos fiéis e o 
sacerdócio hierárquico que se orde
nam um ao outro. Insiste também 
que entre os dois existe uma dife
rença essencial (10) . A segunda 
afirmação pode esvaziar a primeira 
quando se reduz o sacerdócio dos 
fiéis a uma espécie de metáfora. 
Como conciliar a ligação íntima com 
a diferença essencial? 

A Igreja é Igreja por causa de 
sua fidelidade a Jesus Cristo e ao 
Evangelho dele. É o que constitui 
a sua missão evangelizadora, o seu 
ministério. Existe na Igrej a uma lei 
fundamental de obediência aq Se
nhor. É de Cristo e não dela mesma 
que a Igreja recebe o Evangelho que 
deve ser anunciado às nações. A 
Igrej a não só é ministério porque é 
enviada por Cristo, porque é apostó
lica. Não podemos analisar aqui a 
referência desta fidelidade a Cristo, 

desta apostolicidade (o ser-enviado
por-Cristo) aos Doze "apóstolos", 
título que· nos escritos do Novo 
Testamento é atribuído a outros. A 
apostolicidade é uma propriedade 
di! Igreja sempre presente e constan
temente renovada. A Igreja toda é 
apostólica. Na multiplicidade diver
sificada das suas formas de presen
Ça no mundo, na pluralidade de seus 
gestos, de seus serviços, de seus mi
nistérios, de suas comunidades, a 
Igreja é única porque se refere a um 
só Senhor, um só Espírito. Existe 
assim na Igreja um serviço apostó
lico que é sinal dessa relação funda
mentaI do Povo de Deus a seu Se
nhor, fonte da fé de toda comuni- · 
dade e fonte permanente de sua 
unidade. Trata-se de um ministério 
"ordenado" ao reconhecimento da 
identidade da Igreja, una na sua 
phiralidade, e ao reconhecimento de 
sua fidelidade à fé apostólica no ser
viço do Evangelho a favor da hu
manidade (11). A apostolicidade 
se sacramentaliza num serviço que 
significa uma fidelidade qUe é dom 
de Deus e torna visível uma res
ponsabilidade que é de todos os cris
tãos e de toda a Igreja. 

O ministério ordenado não é sim
plesmente um ministério ao lado de 
outros, nem é um. superministério. 
Ele é como que uma personificação 
de um princípio inerente à Igreja a 
partir do qual todos os outros mi
nistérios tornam-se possíveis. O ser
viço apostólico assume necessaria
mente uma forma concreta. A Igre
ja presente na história só poderá 
exercer o seu ministério a favor do 
mundo na medida em que seus ser
viços ordenados se tomam concre
tos e portanto determinados. Essas 
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condições históricas determinadas 
podem modificar-se e, de fato, hou
ve uma evolução neste sentido. O 

' serviço apostólico se concretizou 
nos ministérios do bispo, do presbí
tero e do diácono que são conferidos 
pela imposição das mãos. Sempre 
dentro do serviço apostólico chegou
se a outras determinações históricas 
fazendo, por exemplo, a distinção en
tre poder de ordem e poder de ju
risdição. Determinaram-se também 
funções, atividades dos diversos mi
iüstros ordenados. Não há nenhuma 
razão teológica que exclua uma ul
terior evolução. Um coordenador de 
pastoral, figura típica na maioria 
das dioceses no Brasil, não repre
senta uma determinação do serviço 
apostólico? T,emos também vigários 
episcopais, "novidade jurídica" ins
tituída pelo Vaticano 11. São bispos 
ou padres que ",pelo próprio direito, 
gozam, em determinada região da 
diocese ou para uma categoria es
pecial de assuntos ou pata os fiéis 
de determinado rito, daquele poder 
que o direito comum atribui ao vi
gário geral" (12). As distinções po
dem ser jurídicas mas apontam sem
pre para o serviço apostólico. 

A pergunta sobre o "específico" 
do ministério ordenado não parte de 
atividades que só o bis.po, o padre 
ou o diácono podem desempenhar 
(13). A pergunta é se o ministério 
da Igreja, una e apostólica, encon
tra no ministro ordenado seu fator e 
expressão significativos, justificando 
assim o complexo das funções e ser
viços que o ordenado assume e rea
liza. De modo análogo fazemos a 
mesma pergunta a respeito da Igre
j a como tal. Esta não se identifica 
com o Reino de Deus. ' No entanto 
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por isso ela não perde a sua espe
cificidade que consiste em ser sinal 
eficaz do desígnio salvífico de Deus 
atuando na história dos homens. 

Sabemos que não respondemos a 
todas as interrogações que existem 
e continuarão a existir em relação 
aos ministérios ordenados. A íntima 
ligação que existe entre o ministério 
do Povo de Deus e o serviço apos
tólico não pode deixar de aparecer 
n a ordenação do ministro. O minis
tro ordenado age "in persona Chris-. .... . ". . 
ti" e sua vocaçao ao mlDlsteno Im-
plica num apelo pessoal de Deus. O 
caráter carismático da escolha divi
na não 'exclui" porém, a mediação 
eclesial na ordenação do ministro. 
A teologia do sacramento da Ordem 
ficou por muito tempo absorvida 
pela preocupação em torno da ma
téria e forma e esqueceu que o ser
viço apostólico é conferido no seio 
da comunidade cristã p'ois esta en
contra no ministério ordenado a ex
pressão significativa de Sua unidade 
e apostolicidade. A atenção que nos 
últimos tempos se concentra na Igre
j a particular e local, e para as co
munidades de base, cria aos poucos 
uma consciência da interferência sa
cramental da comunidade na orde
nação de seus ministros. Não nega
mos em tudo isso o perigo de uma 
ambigüidade. Não podemos esvaziar 
a eclesiologia reduzindo a participa
ção da comunidade a um mero mo
vimento "democrático". Mas o me
do, muitas vezes "clerical" não nos 
dispensa de uma reflexão séria so
bre a intervenção sacramental da 
comunidade na ordenação de pes
soas para um ministério em que a 
comunidade encontra e elabora a 
sua profunda identidade (14). 



o ministério ordenado encontra 
a sua justificação e o seu sentido · 
permanente na missão que define a 
própria Igreja. Por isso ele possui 
uma potencialidade pluridimensio
nal e faz apelo a toda a existência 
da pessoa. Não lhe confere simples
mente uma função dentro da Igreja, 
mas também uma "posição", uma 
"profissão" no sentido edesiológi
co da palavra. Isto não implica ne
cessariamente . numa posição e pro
fissão, como identificação sociológi
ca reconhecida pela sociedade hu
mana. Isto depende muito da inter
ferência do eclesial e do social pro
fano que varia conforme as épocas 
e as culturas e que dificilmente po
derá ser evitada dç maneira total 
(15). O ministro eclesial não se sal
va pelo prestígio social. Ele se salva 
como apelo à fé do cristão e da 
Igreja. 

Novos ministérios 

A reflexão sobre os ministérios 
ordenados, embora incompleta, pa
receu-nos indispensável para poder 
falar de novos ministérios. A cleri
calização do ministério eciesial é 
um fenômeno sociológico que se 
transformou em chave para a inter
pretação teológica da missão da 
Igreja. Impedia assim o acesso a 
novos ministérios. Era necessário 
criar um espaço mais amplo em que 
todos os ministérios pudessem reve
lar o seu sentido numa mútua inter
dependência. Estamos conscientes de 
que a base comum para todos os 
ministérios não resolve todos os 
problemas criados por sua proximi
dade. Basta pensar nas interroga
ções que existem a respeito da de-

limitação do ministério sacerdotal 
em relação ao ministério episcopal, 
a respeito do "caráter" dos minis
tros ordenados, c!os ministérios con
feridos por um ato de investidura, 
dos ministérios que simplesmente 
existem, a respeito também das di
versas dimensões do ministério ecle
sial: sacerdotal, profética e régia. 

O ministério eclesial é realmente 
ministério quando torna a Igreja 
mediação da presença atuante da 
Palavra libertadora de Deus. Essa 
Palavra tem a sua história porque 
é proclamada em situações sempre 
novas. É por isso que o ministério é 
flexivelmente institucional e institu
cionalmente flexível. Isto significa 
para a Igreja uma caminhada, fre
qüentemente sentida como dolorosa, 
para uma consciência mais profun
da . de sua missão. A abertura da 
Igreja primitiva para o mundo não
judaico e pagão não se fez sem con
flitos, sem interrogações. Podemos 
entender a institucionalização da 
Igreja como um processo dinâmico 
pelo qual a Igreja responde, com 
maior ou menos fidelidade, às exi
gências do Evangelho. Existe assim 
um relacionamento íntimo entre a 
institucionalização da Igreja e sua 
instituição por Cristo. A ordenação 
para o serviço apostólico é deste 
relacionamento o sinal eficaz. Mas 
para poder significar o ministério 
ordenado faz apelo a toda a Igreja 
que nos seus diversificados atos de 
presença ao mundo dá "testemunho 
ao evangelho da graça de Deus" 
(16). A unidade e apostolicidade 
da Igreja encontram a sua expressão 
concreta numa pluralidade de mi
nistérios que não podem ser defini
dos a priori. 
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Há no entanto possibilidade de 
certa classificação dos ministérios. 
Reconhecemos em primeiro lugar a 
trilogia dos ministérios ordenados. 
Na Igreja latina o diaconato era 
considerado, durante séculos, como 
última etapa obrigatória para a or
denação sacerdotal. Em oposição ao 
sub diaconato e às quatro ordens me
nores, o diaconato sempre foi reco
nhecido como sacramento. O Con
cílio Vaticano II deu-lhe uma auto
nomia. Os diáconos estão ·num grau 
inferior da hierarquia e recebem a 
imposição das mãos não para o sa
cerdócio, mas para o ministério 
(17). O diaconato marca a entrada 
no estado clerical e como ministé
rio permanente pode ser conferido 
a homens casados. O ministério 
apostólico, representado pelo trilo
gia tradicional, não se esgota em 
funções e atividades determinadas. 
O novo estilo de relacionamento 
entre os ministros ordenados ti as 
comunidades concretas poderá sus
citar um tipo de bispo, presbítero 
e diácono bem diferente daquele ao 
qual estamos acostumados. Os pri
meiros indícios não faltam! 

As funções que se chamavam or
dens menores são agora designadas 
como "ministérios". Na Igreja lati
na eles se reduzem a dois: leitor e 
acólito que eventualmente pode 
também ser chamado subdiácono. 
Esses ministérios podem ser confe
ridos a leigos, varões, com um rito 
de instituição. Devemos constatar o 
fato de que as funções reservadas 
aos ministros instituídos, geralmen
te são desempenhadas por leigos, 
também por leigas, que não recebe
ram nenhum mandato explícito atra-
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vês de um Tito litúrgiCo previsto pelo 
Motu próprio "Misteria quaedam". 
Como interpretar esse fato? Falta de 
consciência, de respeito? Conseqüên
cia de. uma consciência mais ampla 
do ministério eclesial? Conseqüência 
de uma definição mais ampla do mi
nistério ordenado que girava antes 
em torno ao sacerdócio e ao culto? 

Todo ministério eclesial, enquan
to serviço do Evangelho, vem do 
Espírito. A ordenação ou a insti
tuição 'existem para confirmar essa 
verdade fundamental. Elas signifi
cam ao mesmo tempo a dimensão 
social do ministério apontando para 
o ministério da comunidade como 
tal. Essa dimensão social é inerente 
também aos serviços ou ministérios 
que não são conferidos por um ato 
de investidura. São sempre serviços 
ou funções, provisórios ou :perma
nentes, necessários para a missão 
da Igreja no mundo. Essa dimensão 
social pode expressar-se pelo sim
ples reconhecimenta da comunida
de, Reconhecimento que pode ser 
explicitado e protegido por um es
tatuto. O caráter eclesial do minis
tério manifesta-se também pelos fru
tos do Espírito ,produzidos na. co
munidade. Revela-se assim a neces
sidade de dom de discernimento 
principalmente para os ministros que 
estão a serviço da unidade da Igreja 
no Espírito. Percebe-se também o 
perigo que esses ministros correm 
de "apagar o Espírito". A estrutura 
organizacional da Igreja deve criar 
condições objetivas para que os re
presentantes do ministério apostóli
co possam e saibam escutar ,para 
captar as modulações que a Pala
vra de Deus adota no seio de suas 



comunidades nas diferentes situa
ções vitais e de acordo com as mais 
diferentes exigências. Isto não se 
consegue através de uma manipula
ção intelectual de uma série de nor
mas. Por sua missão a Igreja entra 
sempre no mundo do outro, do im
previsto. Isso exige de seus ministros 
um espírito de contemplação como 
atitude de vida e, por conseguinte, 
um contacto real com a comunidade 
que vivendo e construindo sua fé se 
torna um anúncio eficaz da mensa
gem evangélica. 

Os livros do Novo Testamento 
descrevem ou citam simplesmente 
uma multiplicidade de serviços. 
Comparando os diversos escritos, 
que se referem a épocas, situações 
e comunidades diferentes, descobre
se até uma evolução do ministério 
eclesial. Os ministérios do Novo 
Testamento não são apresentados à 
Igreja para que sejam copiados, mas 
na sua multiplicidade eles apontam 
para uma exigência fundamental: a 
fidelidade ao Espírito de Cristo que 
se concretiza em formas sempre no
vas do único ministério eclesial. 

A eclesiologia não pode prescin
dir da sociologia. A renovação dos 
ministérios brota como uma exigên
cia de fidelidade ao Senhor, do ín
timo da Igreja. O que não contra
diz o fato de que essa renovação 
se faz a partir de novas situações 
e necessidades históricas que s ur
gem. Diante de realidades tão con
trastantes do mundo moderno desco
bre-se a impossibilidade de uma uni
formidade na ação evangelizadora da 
Igreja. Não haveria comunidade se 
certas .pessoas não assumissem res
ponsabilidades concretas a serviço 
da comunidade. 

De outro ' lado a sociologia dos 
ministérios não determina a ec1esio
Iogia. Os ministérios da comunidade 
não dependem simplesmente da ne
c~ssidade de uma estrutura organiza
cional determinada. :f: preciso . que 
a organização das comuuidades tra
duza a fidelidade ao Senhor, e ' que 
os ministérios na sua multiplicidade 
e na sua criatividade venham de um 
só Espírito. As preocupações que o 
último sínodo manifestou a respeito 
da evangelização no mundo de hoje 
têm tonalidades variadas porque fo
ram formuladas a partir dei expe
riências vividas e de reflexão fé nas 
diversas Igrejas. Os temas de i.ndi
genização, das grandes religiões não
cristãs, da secularização, do ateís
mo programático, da libertação in
dicam pistas para uma renovação do 
ministério eclesiaI. 

Os bispos da América Latina 
acentuaram o tema da libertação. A 
palavra "libertação" aparece sempre 
mais nos discursos de Pauln VI, que 
reconhece nela uma força expressi-

• •• va que tem a sua lmportancla na 
teologia apresentada aos homens do 
nosso tempo. Para estes a liberdade 
atinge um vértice do ideal humano. 
A sensibilidade perante os males que 
oprimem tão grande parte da hu
manidade se tornou na evolução da 
história e sob muitas formas mais 
intolerantes e mais ansiosa de liber
tação (18). Antes de receber o no
me já existia uma práxis ec1esial de 
libertação dos oprimidos. Os ' países 
latino-americanos com suas grandes 
massas de marginalizados têm um 
contexto histórico que tem algo a 
dizer sobre o ministério ec1esial. E 
de fato já apareceram em nosso país 
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novos serviços em relação a esse 
momento histórico. Habituados a li" 
mitar o campo ministerial, nem sem
pre sabemos descobri-los. Ao entrar 
no mundo do outro, no mundo que 
não nos é familiar, a .unidade do mi
nistério ec1esial parece ameaçada. Os 
dons de Deus para colaborar na 
transmissão do mistério de Cristo 
são múltiplos, e os homens que se 
colocam a serviço do Evangelho es
tão divididos por muitas razões. 
Sempre de novo aparece a dialética 
entre a comunhão e a missão dos 
cristãos. Os apelos da missão ques
tionam constantemente a comum 
unidade já conquistada. Os serviços 
e as funções de "libertação" rece
bem sua determinação histórica des
sa mesma libertação cuja fonte é o 
próprio mistério de Deus. 

Os ministros da "libertação" exis
tem. O ministério de libertação apa
rece na Igreja de hoje nos seus 
doutores, seus profetas, suas virgens, 
seus mártires. Aparece também nos 
que foram "ordenados" para o ser
viço apostólico. 

A vivência sacramental da comu
nidade cristã é também colocada no 
nível da libertação. Os sacramentos 
são reaJizaçoes fundamentais da 
Igreja ao mesmo tempo que nela 
encontram a sua .fonte. A Igreja 
não é o sacramento< da libertação 
inaugurada em Cristo, e que vai 
acontecendo através dela aQ largo 
da história? Quando falamos de sa
cramentos como sinais eficazes da 
graça, esta eficácia dos sacramentos 
não se refere somente a efeitos inte
riores, mas também aos efeitos exte
riores, históricos, sinais do amor 
eficaz. Não se chega a uma renova-
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ção da liturgia sacramental fora de 
um contexto histórico concreto. Isto 
não significa que a celebração se re
fere unicamente à libertação num 
ponto determinado do espaço e do 
tempo. Ela visa sempte a transfor
mação total das relações entre os 
homens e portanto com Deus (19). 
Aqui se abrem pistas para o:. di
versos ministérios fora e · dentro da 
esfera especificamente litúrgica. Tra
ta-se de ·encontrar caminhos para 
passar do "sacramentalismo" para 
uma nova experiência sacramental. 

Os novos ministérios brotam do 
seio da Igreja como Povo de Deus. 
Mas não poderá haver Igreja, Povo 
de Deus sem Igreja do povo. O mo
vimento e a teologia das comunida
des de base e das igrejas particula
res afirmam a mesma coisa com 
outras palavras. ~ preciso que a co
munidade cristã seja ela mesma para 

• • que possa encontrar nos seus mlms-
térios a sua identidade eclesial. ~ 
também assim que se poderá desco
brir a Íntima ligação entre. o ele-. ,. . 
mento cansmalIco e o elemento lllS-

titncionaI. Muitas vezes tem-se a im
pressão que entre os dois existe uma 
espécie de competição. A impres
são é confirmada p. ex. na dificul
dade que mnitos religiosos-presbíte
ros . sentem em conciliar o seu mi
nistério "hierárquico" com sua vida 
religiosa. O Concílio Vaticano II 
parece insistir nessa impossibilidade 
de conciliação ao afirmar que o es
tado constituído pela profissão dos 
conselhos evangélicos não pertence 
a estrutura hierárquica da Igreja 
(20). A monopolização e a inter
pretação unilateral do ministério 
eclesial obscureceu a consciência 
teológica da dimensão ministerial da 



vida religiosa. Esta, por sua vez, 
recebeu uma estruturação jurídica 
muito acentuada que se opunha ao 
ministério eclesial tipo administra
ção. O celibato não se refere de 
modo especial aos ministros mas à 
Igreja como tal cuja .presença no 
mundo é ministerial. É a própria 
missão escatológica da Igreja que 
justifica o celibato. Isto não leva à 
conclusão de que o; celibato deve 
caracterizar a vida dos ministros nos 
quais a missão da Igreja torna for
mas concretas. Seria também erra
da a conclusão oposta: o celibato 
é indiferente aos ministérios nos 
quais a Igreja se torna sinal do Rei
no de Deus. 

É difícil prever, mesmo a curto 
prazo, todas as possibilidades para 
o ministério eclesial no mundo em 
que vivemos. As relações com os 
não-cristãos, a comunhão que deve 
existir entre as igrejas, as relações 
no interior das comunidades são di
mensões para o exercício dos minis
térios que podem receber formula
çoes tão variadas como são variados 
os contextos concretos 'em que os 
serviços se tornam uma exigência 
evangélica. É preciso descobrir a sa
cramentalidade da própria vida hu
mana para poder descobrir os novos 
ministérios. Não é já ministério ecle
sial levar os homens a essa desco
berta? 

Durante este ano refletiu-se mui
to sobre a presença e o papel da 

.. -

mulher no mundo. Não cabe a nós, 
neste artigo, uma reflexão sobre o 
ministério da mulher na Igreja. Há 
questões abertas, caminhos abertos. 
As potencialidades da autocompre
ensão da Igreja são ainda muito la
tentes em relação ao ministério da 
mulher. Não será preciso copiar os 
ministérios que a mulher exercia na 
Igreja primitiva. Fazer girar a dis
cussão em torno da possibilidade 
de ordenação dll mulheres para o 
ministério sacerdotal, parece-nos 
uma manifestação tardia de clerica
lismo. Mas o que os escritos do 
Novo Testamento nos dizem a res
peito dos ministérios de mulheres 
será, pelo menos, um estímulo para 
uma criatividade da Igreja. 

Nos dias de hoje tomamos cons
ciência da amplidão e da urgência 
de evangelização pela qual a Igreja 
é responsável. Isto lhe impõe a ta
refa de uma reinterpretação global 
dela mesma, de sua missão de seu 
ministério. Percebemos que muitos 
"novos" ministérios que já aparece
ram não significam uma solução a 
não ser local e provisória. Pensa
mos, porém que se trata do início 
de uma grande caminhada que nos 
fará descohrir que não há razão para 
"desanimar neste ministério que nos 
foi conferido por misericórdia ... 
Temos este tesouro em vasos de bar
ro, para que transpareça claramente 
que este poder extraordinário pro
vém de Deus e não de nós"(21). 

• 

NOTAS 

1. A Igreja na atual transformação 
da América Latina à luz do Concflio, 
Vozes, 1970, página 134. 
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2. R E B 32 (1972) página 945. 
3. Um exemplo: para um núcleo re

lativamente pequeno como era a cida
de de Parati, Estado do Rio de Janeiro, 
havia em determinada época 22 padres 
e cada família de maior realce na re~ 
giãotinha por obrigação ter um de 
seus membros como padre. Ver Parati, 
em Jornal do Brasil, 5 de maio de 
1975. 

4. Mt 10, 10. 
5. Ver todo o número de SEDOC, 

maio de 1975. 
6. Lumen Gentium, I, 1. 
7. 2 Cor 4, 7. 
8. Utilizamos neste trabalho o artigo 

de HENRI DENIS, Nouveau Testament, 
Église ai Ministeres, em Le Ministêre el 
les minisleres selon le Nouveau Testa
ment, Éditions du SeuiI, Paris, 1974, 
páginas 418-450. 

9. RAHNER, KARL, Theologische Re
f1exionen zum .Priesterbild von heute 
und morgen, em Schriften zur Theolo
gie, Band XI, Benziger Verlag, Einsi~
deln Zürich 'Kôln, 1970, páginas 373~194. 

10. Lumen Gentium, li, 10 . 
• 

11. Idem nota 8, páginas "39-443. 
12. Christus Dominus, li, 27. 
13. Também os diáconos casados 

se perguntam: o que podemos fazer que 
um simples leigo não pode fazer? A 
pergunta já foi prevista, sem querer, 
pelo Cardeal Oltaviani durante a Se
gunda Sessão do Concilio Vaticano 11. 
Os peritos conciliares Martelet, Rahner, 
Ratzinger haviam distribuído entre os 
Padres Conciliares uma folha a favor 
da restauração do diaconato sem obri
gação ao celibato. O cardeal reagiu in
dignado e fez a proposta de conferir o 
acalitado mesmo a homens casados 
que poderiam fazer O serviço diaconal 
mas sem receber o correspondente sa .. 
cramento. Bastava-lhes o sacramental 
podendo assim batizar, assistir aos ma .. 
trimônios, visitar doentes, dar catecis
mo e, inclusive, abençoar. KLOPPEN-
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BURG, Concilio Vaticano 11, volume 111, 
Vozes, 1964. Páginas 166-167. • 

14. Nos escritos do Novo Testamen
to aparece claramente a intervenção 
sacramental da comunidade. Os Atos 
lalam da escolha de Matias para ser 
"testemunha da ressurreição do Senhor 
Jesus Cristo", AI 1, 12-26. Para tal 
ordenação fizeram uma reunião de mais 
ou menos 120 disclpulos. Conhecido é 
o caso dos diáconos. A comunidade 
devia escolher sete homens de con
fiança e cheios do 'Espfrito Santo aos 
quais os apóstolos pudessem impor 
as mãos, At 6, 1-7. Discernir o Espfrito 
Santo não se faz somente por meios 
democráticos. Admitimos uma diferença 
entre os dois casos apresentados, di
ferença que aqui não podemos analisar. 
O que queremos afirmar é que o sa
cramento não é uma realidade de ri .. 
tual isolada que encontra no contexto 
histórico da comunidade uma simples 
oportunidade que no fundo não afeta 
o sacramento. O sacramento envolve a 
historicidade da comunidade cristã que 
existe em vários nrveis. 

15. A atitude que a Igreja assume, 
por exemplo na conjuntura polftica e 
sócio-econômica da América Latina, le
va a uma identificação sociológica de 
seus ministros, positiva ou negativa. 

16. AI 20, 24. 
17. Lumen Gentium, 111,29. Ver tam

bém a carta apostólica Ad Pascendum 
dando novas normas a respeito da 
Ordem do Diaconato, em REB 32 (1972) 
páginas 947.953. 

19. VIDALES, RAUL, Nueva experien
eia sacramentaria, em Pastoral Popular, 
nOmero 137 (1974), páginas 16-26. 

20. Lumen Gentium, VI, 44. No mes
mo parágrafo o documento diz: "Do 
ponto de vista da estrutura divina e hie
rárquica da Igreja, tal estado não cons
titui um estado intermediário entre o 
clerical e o laica I". 

21. 2 Cor 4, 1.7. 
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Pe. J. B. Libânio, SJ 

Paira em muitos círculos, nem - , . sempre sem razao, contmua suspeI-
ta de que o processo de evangeliza
ção da Igreja serve a determinadas 
ideologias. Numa série de reflexões 
sobre este tema da evangelização, 
cabe, sem dúvida, uma considera
ção explícita sobre tal problemática. 
Tanto mais difícil se nos aparece 
tal reflexão, quanto maior é a in. 
fiação do termo ideologia. Na lin
guagem popular serve para cobrir 
uma série enorme de fatos que vão 
desde mentiras oficiosas li relativi
zação cética de todo conhecimento 
não<empírico até a consciência 
classista (1). 

Dentro do estreito limite deste 
artigo, pensamos abordar a seguin
te linha de pensamento. A evange-

• 

lização é um processo de anúncio 
do Evento transcendente e salvífico 
de Deus Pai em Jesus, a ser comu
nicado aos homens em palavras e 
gestos sacramentais e não-sacramen
tais de cunho libertador. Este Even
to encontrou sua primeira formula
ção dentro de uma determinada cul
tura e é pregado, atualizado em 
outras culturas e sistemas sociais. 
Por isso está continuamente amea
çado pela ideologia. Além disso, tal 
processo é levado a cabo por uma 
realidade social concreta, Igreja, 
que sofre pressões ideológicas, de 
dentro e de fora. Entretanto, seja 
a realidade do Evento como da pró
pria Igreja tem em si elementos ca
pazes de questionarem as ideologias, 
auto-puricarem-se delas. 
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Processo de evangelização 
e ideologia 

o processo de evangelização é 
uma realidade bastante complexa. 
Trata-se do anúncio de um Evange
lho dentro de uma nova situação 
cultural, social repleta de ambigüi
dade. O Evangelho por sua vez já 
é a síntese de uma realidade origi
nária e original - Jesus Cristo -
e a cultura que a veiculou. Este fato 
originário não é um simples fato 
histórico enquadrável totalmente 
dentro das categorias intra-históri
cas, mas tem uma dimensão trans
cendente. Possui uma consistência 
irredutível a uma determinada cul
tura. Nenhum momento da história 
poderá superar tal Evento. Na con
tingência da história apareceu o de
finitivo, o necessário. Jesus. Cristo 
é o acontecimento salvífico absoluto, 
onde a história atingiu o cume inul
trapassável, o seu centro e a sua 
medida (2). Esta densidade origi
naI, originária é transmitida pela 
mediação de uma cultura, de uma 
linguagem que teve de abrir-se, con
·verter-se. Aqueles elementos da cul
tura antiga que impediam a trans
missão de tal Evento e que fossem 
um fechar-se total na imanência, ti
veram de romper-se para a novi
dade única e inesperada da entrada 
do Transcendente. Abrir-se para 
uma novidade insuspeitada é atitu
de típica de conversão. O pecado 
da cultura seria um fechar-se a essa 
realidade divina e um destruí-la ao 
sedimentar-se objetivamente. O 
Evento evangélico teve de converter 
a cultura ' para ser transmitido, ao 
menos nas suas dimensões mais im
portantes e fundamentais (3). Isto 
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não significa que todo elemento es
púrio, caduco, mítico no sentido 
fantasista pré-científico, tenha desa
parecido diante do impacto tremen
do que a presença do Divino cau
sou. 

A Igreja exprimiu com a catego
ria "inspiração" esta conversão fun
damental da .cultura primitiva como 
veículo da Revelação. Acredita que 
houve uma ação do Espírito que 
ajudou o pregador, o escritor, a co
munidade de fé a encontrar a forma 
adequada para exprimir o kerygma 
nos seus traços básicos. Daí que esse 
Evangelho será sempre o ponto de 
referência em qualquer momento da 
história da Evangelização. 

A primeira pergunta seria: que 
elementos ideológicos teriam pene
trado nE sse prime:ro momento da 
evangelização? Se a inspiração nos 
garante que não houve uma perver
são ideológica global, contudo, será 
que alguns elementos se tenham in
filtrado e que hoje, à distância, po
demos descobrí-los com mais tran
qüilidade? Para responder a essas 
perguntas necessitamos esclarecer 
um pouco o conceito de ideologia. 

Ideologia 

Não entendemos ideologia aqui no 
sentido lato de todo pensamento li
gado a um contexto histórico-social, 
isto é, que depende de tal contexto 

• quanto a seu aparecimento, seu con-
teúdo ou sua repercussão (4). Ex
cluímos também a concepção de 
ideologia como todo pensamento 
que não pudesse ser verificável de 
modo científico, de modo que toda 
a metafísica se colocaria dentro do 



mundo ideológico e somente as ciên
cias exatas escapariam dele na sua 
essência intemporal e não na su a 
descoberta (5). 

Seguindo a sistematização de I. 
Mancini, podemos distinguir três 
quadros de sentidos de ideologia. 
N'ID' primeiro quadro estaria a con
cepção predominantemente ilumi
nista de ideologia, como teoria das 
idéias, como pesquisa crítica sobre 
suas origens, natureza e função. 
Nnm segundo quadro podíamos co
locar as concepções . de ideologia 
como hipótese ou reificação das 
idéias, produzidas pela falsa cons
ciência com finalidade auto-justifi
cativa, racionalizante. Neste quadro, 
classificam-se as posições que vêem 
a ideologia como produtos da cons
ciência religiosa e filosófica en
quanto indicativos da miséria hu
mana, mas ineficazes no plano da 
solução e portanto (ou também por
que) mistificadores = consciência 
ineficaz. Ou vêem os produtos da 
consciência religiosa e filosófica co~ 
mo falsos e onanÍsticos, porque in
vertem a verdadeira relação que não 
é a de fazer do ser humano um pre
dicado do sujeito ideal (Deus ou 
lógos) - consciência falsa. Ou 
vêem os produtos da consciência re
ligiosa, máxime cristã, ainda que 
falsos, representando, contudo, um 
critério heurístico para a consciên
cia do mundo burguês, de que são 
expressão = consciência revel ante. 

Num terceiro quadro, estariam as 
conce.pções que vêem a ideologia 
como um conjunto coerente de 
idéias que fazem a função de prin
cípios reguladores ou normativos 
para a ação ou práxis política (6). 

Vamos assumir o conceito de ideo
l0gia no nosso trabalho: conforme 
esse terceiro quadro. Nessa linha 
faremos explicitações ulteriores. 

Dentro desse marco referencial, 
cumpre logo distinguir ideologia de 
mentalidade. Ambas se distinguem 
do saber ao unirem a falsas ou ver
dadeiras representações da realidade 
atitudes e valores. A mentalidade, 
entretanto, se distingue da ideologia 
porque seu conjunto de opiniões e 
representações não se apresenta em 
formulações explícitas e sistemáticas. 
A mentalidade .pertence ao mundo 
mais espontâneo, enquanto que a 
ideologia se coloca do lado dasis
t!;'matização coerente, racional. A 
mentalidade tem uma finalidade in
tegradora num grupo, buscando . a 
sua coesão. Assim ao falarmos da 
mentalidade de "'engenheiro", pen-, . 
samos nas caractenshcas menos re-
fletidas que nascem. da orientação 
adquirida pelo costume de trabalhar 
no ramo de engenharia e que o faz 
integrar no grupo dos engenheiros e 
sentir-se bem lá dentro. Existe um 
controle informal e não claramente 
planejado feito pelo próprio ambien
tc dos engenheiros, muito próximo 
a cada um deles, de modo que p'ode 
haver em tal mentalidade alguns 
elementos contrários e opostos a 
certos valores culturais reinantes. 
Esta coesão e .proximidade permite 
suportar as oposições (7). 

Outra distinção importante para 
nosso problema é a de concepção 
particular e concepção total de ideo
logia. Na primeira acentua-se a im
portância psicológica e enganadora 
da ideologia. Procura-se expor um 
estado de dúvida ou de ceticismo a 
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respeito das idéias do adversário, 
consideradas como o.posições mais 

. ou menos deliberadas de uma situa
ção· real ao exato conhecimento do 
qual contrastariam os seus . interes
ses particulares (8). O conceito par
cial de ideologia restringe-se a um 
aspecto ou parte das asserções do 
adversário, visto como reflexo de 
interesses individuais. O conceito to
tal de ideologia chama atenção para 
a globalidade fatual e possível de 
concepção da classe ou grupo em 
questão (9). Interessa-nos a con
cepção de ideologia na sua acepção 
de totalidade. 

A ideologia exprime-se num con
junto de coerência relativ~ de re
presentações, valores e crenças. Diz 
respeito ao mundo no qual os ho
mens vivem suas relações com a na
tureza, a sociedade, os outros ho
mens, a sua própria atividade eco
nômica, política. Faz-se presente em 
todas as atividades dos membros de 
uma sociedade de tal modo que ela 
é indiscernível de sua experiência 
vivida. Fixa em universo relativa
mente coerente não somente uma 
relação real, mas também imaginá
ria, de uma maneira que a relação 
real dos homens com suas condições 
de existência é assumida em uma 
relação imaginária (10). 

A ideologia é um fato social. Ex
prime o esforço de um grupo, de 
uma classe, de um movimento his
tórico em ordem a racionalizar, sis
tematizar de modo coerente, suas 

• A •• • VlvenClas, seus mteresses, seus prm-
cípios, seus objetivos, sua concep
ção de homem (11). Sua função so
cial não é descrever cientificamente 
a realidade, . revelar a verdade das 
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relações sociais, oferecer um conhe
cimento objetivo e verdadeiro da es
trutura social. A isto se dedicam as 
ciências sociais, especialmente a so
ciologia e politologia. A ideologia 
, . ~ . . 
e uma teOl'la pragmatlca que visa a 
inserir os membros de uma socie
dade nas suas atividades práticas a 
fim de que o corpo social funcione 
bem . . É importante que a máquina 
social se desempenhe bem. Para isso 
faz-se mister que todos se conven
çam de que ela existe para seu bem 
e quanto melhor ela funcionar, tanto 
mais felizes serão. O todo social fica 
opaco na sua verdadeira realidade, 
para que as contradições não apare
çam ·e assim o sistema continue fir
me. Esta teoria pragmática pode 
conter verdades, mas não intencío
na tais verdades, e sim o funciona
mento da sociedade. Por isso a ideo
logia expressa teoricamente os inte
resses daqueles a quem convém que 
tal sociedade continue como está. 
Opera, portanto, uma particulariza
ção, uma discriminação, uma sele_ 
ção, uma distorção da realidade. 
Vê-a a partir de um grupo de iute
resses, mas formula-a como se fos
s~ a totalidade da realidade. Isto lhe 
dá força pragmática. Como fato so
cial não obedece ao critério da obje
tividade científica, mas ao critério 
do pragmático, útil, funcional, con
veniente, numa verdadeira raciona
lização lógica de interesses seto
riais (12). 

A ideologia tem por função, di
ferente da ciência, de ocultar as 
contradições reais, de reconstruir 
num plano imaginário um discurso 
relativamente coerente que serve de 
horizonte ao vivido dos agentes, mo
delando-lhes as representações so-



bre as relações reais e inserindo-os 
na unidade das relações de uma so
dedade (13). Não constitui a uni
dade da sociedade, mas reflete esta 
unidade reconstituindo-a num plano 
imaginário (14). 

Podemos resumir dizendo que a 
"ideologia é um sistema de repre
sentações (imagens, mitos, idéias ou 
conceitos) dotado de uma existên
'cia e de um papel histórico no seio 
de uma sociedade dada" (15). Com 
esses esclarecimentos podemos vol
tar ao nosso tema central. 

Evangelho e ideologia 

No sentido exato do termo seria 
um arcaísmo falar de ideologia no 
tempo da constituição do kerygl1Ul. 
O fenômeno ideológico é moderno. 
Surgiu no contexto histórico-social 
em que mudanças verdadeiramente 
profundas, em ritmo acelerado, co
locam em questão os fundamentos 
de uma ordem social e a visão de 
mundo unitária dentro da qual os 
próprios grupos adversários se re
conheciam. Foram necessárias con
dições culturais bem definidas para 
que o pensamento ideológico surgis
se como fenômeno total. Como 
observa H. Vaz, essas condições fi
zeram-se presentes a partir, pelo 
menos, do século XVII no Ociden
te, quando aconteceram profundas 
transformações no campo econômi
co, social, político e cultural; houve 
o declínio. e desaparecimento do 
pensamento medieval e de sua for
ma de cultura cedendo lugar ao nas
cimento da sociedade moderna; 
aconteceu a dissolução da concep
ção hierárquica e sacra I do univer-

. so que unificava a mundividência do 
homem antigo; aparecem interesses 
em conflito frontal dentro de um 
contexto social onde o princípio es
truturador não era mais a ordem 
reputada imutável, mas a competi
ção, a luta; afirma-se vitoriosa a 
ascensão da ' classe burguesa, pri
meiro comercial, depois industrial; 
no terreno das idéias, finalmente, 
assistimos, na expressão de Paul 
Hazard, à crise da consciência euro
péia a partir dos anos decisivos de 
1680 a 1720 (16). 

Antes de tal época somen~e pD, 
demos falar de uma dimensão ideo
lógica presente ao pensamento de 
modo espontâneo, não sistematiza
do, não refletido, sem as caracterís
ticas da ideologia moderna. A pri
meira pregação dos cristãos teve 
aléni do mais a chance de situar-se 
numa proximidade privilegiada com 
C' fato transcendente de Cristo e en
contrar eco nas ' camadas mais po
bres do Império Romano. Assumiu 
uma posição crítica diante dos inte
resses das classes patrícias e domi
nadoras do Império. A situação de 
pobreza dos pregadores, sua liber
dade diante dos interesses políticos 
do grande Império que se exprimia 
na divinização dos imperadores, 
criaram condições privilegiadas para 
que o Evento de Cristol se expri
misse em categorias "convertidas". 
Este kerygma já nos indicava des
de o seu berço elementos funda
mentais para a superação da contí
nua tentação de ideologizar, aó pri
vilegiar a pobreza, como lugar de 
proclamação e de leitura do Evento, 
e ao afirmar a transcendência da 
graça vitoriosa de Deus feita histó
ria em Cristo. 
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Evangelização e ideologia 

Este Evangelho expresso na cul
tura convertida defronta-se com a 
cultura da nossa "idade das ideolo
gias" (A. Weher; C. Wright Mills). 
A cultura tem duas faces. Uma face 
é a dos "ídolos do espetáculo" 
(idola theatri) na expressão de F. 
Bacon(1605), que são aqueles se
dimentos pertinazes e representa
ções da tradição, a autoridade e os 
erros do passado (17). Os elemen
tos dados de uma cultura tem tre
menda inércia e resistência ao novo. 
Esta abertura à novidade seria a 
outra face da cultura (18). O Evan
gelho pregado hoje choca-se com a 
rigidez de uma cultura fechada em 
si e corre o risco de ser absorvido 
por ela. Como essa cultura está den
tro de uma sociedade de classes, 
onde existe uma classe hegemônica, 
dominante, que seleciona, orienta a 
cultura na linha de seus interesses, 
a evangelização sofre a ameaça de 
inserir-se nessa mesma linha de in
teresses, isto é, de ser ideologia. Os 
"ídolos do espetáculo" necessitam 
ser exorcizados para que a evange
lização seja o anúncio da novidade 
salvífica e não a confirmação de uma 
ordem social de interesse de uma 
classe. 

A ideologia do "status quo" nas
ce sobretudo quando a sua legitimi
dade se torna problemática, devido 
ao fato da falta de unanimidade. Ela 
recorre então ao conteúdo da men
talidade que se encontra em posi
ção positiva diante de tal ordem so
cial (19). Os elementos religiosos, 
sobretudo em nossos países de lon
ga tradição religiosa, são muito elo-
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qüentes para a mentalidade do po
vo. Daí que facilmente a evangeli
zação é absorvida .pela ideologia e 
inserida no sistema coerente e racio
nal que ajuda ao funcionamento da 
ordem social. Vem legitimar, idea
lizar a real situação. Resolve em 
nível simbólico as contradições exis
tentes no mundo real. Os verdadei
ros conflitos entre valores e normas, 
que estão na base do "status quo" 
são camuflados em nome de uma 
pregação evangélica. 

Em círculos culturais minoritá
rios, a evangelização corre também 
o risco de ser ideologizada por ideo
logias divergentes. Rejeitando os va
lores e normas da sociedade ou ofe
recendo urna interpretação diver
gente, tais ideologias geram nos seus 
defensores intensa necessidade de 
justificar diante de si e dos outros 
o comportamento e pensamento di
vergentes. Quanto mais elementos 
trouxerem para tal tentativa, mais 
intensificarão a consciência ideoló
gica do grupo, aliás em geral já in
tensa (20). A evangelização viria 
ajudar enormemente tal processo e 
por isso lança-se mão de tudo para 
que ela possa corroborar a ideolo
gia divergente. 

Não raro se assiste à luta entre 
ideologias, onde elementos keryg
máticos são usados por posições an
tagônicas. Em nome do mesmo 
evangelho, duas ideologias se per
filam em luta, em polarizações e 
radicalizações. Em geral, em tal si
tuação, apela-se para formas dou
trinais bem vagas, destituídas de 
conteúdo, que assim são altamente 
manipuláveis. A carga emocional su
pre a densidade de conteúdo. 



Os primeiros evangelizadores fo
ram-se organi2;ando desde o início 
r.um corpo social, a Igreja. Este cor-. -po assumIU como sua vocaçao ser 
missionário. Ao refletir sobre a ta
refa evangelizadora da Igreja e a 
ideologia ' temos que distinguir três 
aspectos: a Igreja como estrutura in
terna, a Igreja como prática social 
e a Igreja como posição dentro de 
um sistema de relações. Sob cada 
'um dos aspectos mantém uma rela
ção própria com o problema ideo
lógico. 

Igrllja, como estrutura interna 

Uma leitura realista da Igreja não 
pode ser restringida nem somente ao 
discurso teológico, ,porque ficaria 
desencarnado, e nem ao discurso so
ciológico, porque seria reducionis
mo. Ao fazer um discurso sociológi
co sobre a Igreja a fim de ver sua 
relação com a ideologia, teremos que 
usar categorias deste discurso com 
um sentido aproximativo, porque 
elas foram elaboradas em geral em 
eutro contexto institucional. A Igre
ja tem uma originalidade institucio
nal, devido ao seu caráter teológi-... . .. 
co, que nao permite uma UlllVOC1-

dade sociológica em relação com 
outras instituições. 

Dentro de um corpo social se 
constituem grupos de interesses. O 
grupo dominante se situa diante dos 
outros grupos numa relação de do
minação, onde os seus interesses se 
impõem em relação aos dos domi
nados. A ideologia intenta refletir a 
unidade do corpo social com aspec
tos' de inversão e ocultação, de mo
do que o jogo de interesses fica 
velado. Aparece no nível simbólico 

uma totalidade e unidade harmôni-
. ca, enquanto na realidade os inte
resses são conflitantes. A ideologia 
dominante assegura uma visão uni
tária, mantendo a coesão do corpo 
social com elementos que falam a 
todos os membros deste grupo (21). 

. 

A Igreja é um corpo social. A 
uma primeira vista deveríamos di
zer que nela não existem grupos de 
interesses diversos e conflitantes, 
por que o único Senhor é o Cristo, 
e todos são iguais, pecadores, ne
cessitados do perdão salvífico de 
Deus. Não há privilegiados nesse 
corpo. Não há poder, mas somente 
autoridade-serviço. Deve haver uma 
comunihão profunda de interesses 
por parte de todos. Daí que não 
parece .poder aplicar-se a ela o ris
co de uma-ideologia que exprimisse 
a realidade de grupos conflitantes e 
dominantes-dominados. Entretanto 
esse discurso teológico, que deveria 
encontrar, portanto, uma estrutura 
correspondente e original que não 
permitisse a existência de grupos de 
interesses conflitantes, não consegue 
superar em todos os momentos da 
história a tentação enorme da cria
ção de tais grupos dentro do seio 
deste corpo social. 

A Igreja é um corpo social que 
necessita funcionar como corpo. Ta
refas são divididas. Um grupo assu
me a alta orientação e ,porque não 
dizer "controle" do corpo. Outro 
grupo se coloca a serviço do pri
meiro medindo as orientações em 
relação a uma massa de fiéis. Sen
timos que pelo menos três grandes 
grupos se configuram dentro desta . 
instituição: alta hierarquia, clerica
tura e leigos. A posição que assu-
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mem dentro do. co.rpo. so.cial faz que, 
muitas vezes, se criem interesses 
co.nflitantes e assim vai-se elabo.ran
do. to.da uma ideo.lo.gia que reflete 
a realidade destes interesses. Como 
o. produto. mais impo.rtante dentro 
dessa so.ciedade são. o.S sacramento.s 
e a pregação da palavra, é aí que 
o pro.blema ideo.lógico se faz sentir 
mais agudo. A limitação de tal arti
go. não permite que caminhemo.s 
mais nessas reflexões, levantando. 
algumas suspeitas ideo.lógicas dian
te de certas po.sições teológico-pas
torais a respeito da prática sacra
mental atual. 

Cabe apo.ntar agor~ Q elemento. 
superior da ideolo.gia que tal estru
tura interna da Igreja possui. O Va
ticano li apontou-o. em nível teó
rico. Na Igl'eja não existe po.der no. 
sentido. de um grupo (classe social) 
realizar seus interesses o.bjetivos es
pecíficos. Poder está, portanto., em 
função de interesses de um grupo 
dominante (22). É óbvio que na 
Igreja não .pode existir tal tipo de 
poder, e sim uma autoridade que 
seja a serviço. de to.do.s em obediên
cia ao. Evangelho. Tal concepção. de 
autoridade é o. princípio. de co.nver
são., desde que ela se realize concre
tamente e não se transfo.rme em pura 
teoria - ideolo.gia - para justificar 
a existência do poder. Em nível sim
bólico. fala-se de auto.ridade-serviço., 
mas no. nível real exerce-se o poder. 
Isto é próprio do discurso ideoló
gico.. A garantia para nós vem da 
presença do Espírito Santo, da con
versão que a graça ;pode operar e 
da contínua mudança do lugar. Na 
medida em que a Hierarquia for 
mudando o seu "lugar" de viver e 
mais se aproximar dos fiéis, o. mes-
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mo vale do clero, nesta mesma me
dida o risco do discurso ideológico 
diminui. Os três grupo.s de interes
ses do corpo social se dissolvem 
num grande corpo: o povo de Deus. 
A teologia do Vaticano 11 na Lu
men Gentium com um capítulo an
terior ao da hierarquia sobre o. po
vo de Deus quis exprimir e oferecer 
um critério de superação do discur
so ideológico gerado pela estrutura 
interna da Igreja. 

Igreja como prática 

O termo prática é usado. aqui no 
sentido de um trabalho de transfor
mação. so.bre um objeto. determina
do, cujo resultado. é a produção. de 
algo. no.vo que constitui freqüente
mente, ou pelo. menos, pode cons
tituir, uma ruptura co.m os elemen
tos já dados do o.bjeto. O objeto em 
questão para a prática da Igreja é 
a realidade social, o momento atual, 
a co.njuntura, o. lugar nodal onde se 
condensam as co.ntra'dições dos di
ferentes níveis de uma sociedade nas 
relações complexas · que refletem a 
articulação qneespecifica uma es
trutura dominante (23). 

A evangelização. é uma prática. 
É ação da Igreja em palavra e ges
tos sacramentais e não.-sacramentais· 
que anunciam e realizam realidade 
libertadora (24). Existe uma rela
ção. dialética entre a prática evan
gelizado.ra e a teoria que dela se 
elaborou. Esta prática, por sua vez, 
não se reflete necessariamente na 
teoria que se elaborou dela. O ele
mento. ideo.lógico. insere-se exata
mente nesta defasagem. Ele é a 
teoria de uma prática de fato não. 
existente, mas somente aparente, 



mistificada, ou é uma justificativa 
teórica envolvente de uma prática 
realmente contraditória ao evange
lho. Por conseguinte, o elemento 
ideológico na prática evangelizadora 
pode ser detectado na própria aná
lise da teoria elaborada sobre a 
evangelização a partir de confronto 
com o Evento transcendente expres
so no Evangelho ou pela compara
ção crítica entre a teoria evangeli

. zadora elaborada e a realidade con
creta da prática ec1esial, desmasca
rando uma palavra vazia de práxis, 
enganadora, racionalizadora. 

O problema se complica ao per
cebermos que somente uma séria 
análise da realidade da nossa .prá
xis evangelizadora pode fazer sal
tar os elementos ideológicos e, en
tretanto, o instrumental de análise 
pode ser elaborado de tal maneira 
ideologicamente que ele vale tal 
análise. Entramos então num CÍrculo 
sem saída. Só uma análise rigorosa 
de nossa prática evangelizadora po
de ajudar-nos a ver as contradições 
reais que resolvemos somente sim
bolicamentee que alimentamos na 
realidade. Assim ao anunciar a li
bertação nos gestos simbólicos e nas 
palavras, estamos ao mesmo tempo 
realizando a opressão. g uma prá
tica evangelizadora opressiva vesti
da de símbolos libertadores inefica
zes, portanto, mentirosos. Para des
velar tal contradição entre símbolo 
e realidade necessitamos de um ins
trumentaI que nos mostre a, reali
dade e assim podemos compará-la 
com nossos símbolos. Este instru
mento por sua vez é elabo~ado den
tro de uma prática. Se esta é ideo
logicamente confirmadora da situa
ção, o instrumento dificilmente terá 

capacidade de percebê-Ia, porque 
não foi feito para isto. Cabe ter a 
coragem de assumir um outro ins
trumento que nos revele as contra
dições da realidade social em que 
estamos para que nossa prática 
evangelizadora seja libertada da 
ideologia dqminante. Uma. teoria 
evangélica cobrindo uma prática 
não-evangélica impede muito mais 
nossa capacidade crítica . 

. Acontece, porém, que nossa prá
tica evangelizadora na sua realidade 
concreta tem ações não evangélicas 
que se refletem no segundo nível 
teórico em formas também elas não 
evangélicas. Neste .ponto é possível, 
com maior facilidade, mostrar a in
tromissão ideológica dentro da 
evangelização. Em geral, os blo
queios que surgem não são de or
de~ lógica, porque esta pode ser 
desmascarada, mas de ordem afeti
va. No primeiro caso, a ideologia 
apresentava uma coerência ' aparente 
acentuada que desafiava nossa ló
gica e o desmascaramento só podia 
vir de uma análise mais apurada da 
realidade. Nesse segundo caso, en
tretanto, pode dar-se em nível teó
rico através de uma visão mais atua
lizada da teologia, uma interpreta
ção mais lúcida dos documentos do . , . 
maglsteno. 

Com isso percebemos que a evan
gelização da Igreja na sua ação prá
tico-pastoral tem em si elementos 
superadores da ideologia desde que 
sejam aplicados. Ela continua sem
pre correndo o risco de tornar-se 
instrumento da ideologia dominante 
que condiciona, em geral, a prática 
da Igreja, já que esta se situa como 
um elemento dentro · de uma estru
tura global. 
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A Igreja como posição dentro 
de um sistema de relações 

A Igreja é um corpo social den
tro de uma constelação de outros 
corpos sociais constituindo uma for
mação social global. Haverá uma 
ideologia que refletirá esta forma
ção social global e que terá interes
se de que tal globalidade funcione 
bem e isto em função do corpo so
cial que ocupa a posição dominan
te. Quanto mais importante for a 
presença da Igreja neste conjunto 
social, tanto mais os interesses a 
disputarão. Ela não pode abstrair
se deste fato social. Suas relações 
internas que constituem seu ser so
cial não .podem ser entendidas fora 
da globalidade social onde ocupa 
uma posição. Olhando para a histó
ria da formação social do Brasil, 
tem a Igreja, desde o início, ocupa
do lugar de peça importante na 
ideologia dominante. A título de 
exemplo, podemos apontar para a 
atividade de um Antonio Vieira, a 
quem se atribuiu o epíteto de "dou
trinador do Imperialismo Portu
guês" (25). Pois não lhe faltou ras
gos de profecias, onde via o futuro 
dos soberanos, transformados em 
Messias a salvar a Nação e fundar 
() Quinto Império do Mundo, sob a 
direção de Portugal. Apesar de ter 
sido em muitos momentos assíduo 
defensor da liberdade dos Índios e 
dos negros, contudo em 1633 deixa
se envolver claramente pelos inte
resses reinantes, quando diz à gente 
preta, tirada das brenhas da Etiópia, 
que foi um grande milagre que se 
pudessem salvar, enquanto seus pais, 
sem o lume da fé, se perdiam. Acon
selhava-os que se dedicassem, ape
sar do contínuo trabalho, ao rosário. 
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Nenhuma palavra, portanto, de re
criminação ao inferno do trabalho 
escravo nos engenhos (26). 

O catolicismo guerreiro implanta
do no Brasil vinha responder aos 
interesses dos Reis de Portugal e os 
missionários realizavam tal empresa 
sem perceber que serviam mais a 
uma visão dominadora portuguesa 
que ao Reino de Deus, não na sub
jetividade de seu coração, mas na 
realidade dos fatos. Daí que o equí
voco de certas histórias da Igreja 
consiste no desconhecimento de que 
a Igreja estava dentro de um gran
de sistema social e fazia a jogada 
das forças dominantes e .p·or isso 
fala-se de maneira triunfalista, idea
lista, ao descrever-lhe as ações mis
sionárias, desligadas do complexo 
social global. A ideologia da "guer
ra santa" animava as conquistas dos 
Reis portugueses e inseria a Igreja 
nesta cruzada como peça fundamen
tal (27). 

Em Medellín, o Episcopado lati
no-americano em seu grande exame 
de consciência coletivo reconhece 
em sua história luzes e sombras. 
Estas se ligam precisamente ao fato 
de ter estado antes ao lado dos do
minadores que ao lado dos pobres, 
servindo à ideologia da situação 
(28). Em linha de Igreja universal, 
ouvimos nos dois últimos Sínodos 
frases de confissão geral por parte 
de bispos do compromisso da Igre
ja com forças colonizadoras e opres
soras (29). 

Hoje se torna mais claro para a 
consciência da Igreja, como elll' é 
disputada pelas ideologias para a 
continuação de sua dominação 
(ideologia dominante) ou para sub-



verter a ordem (ideologia divergen
te). Em ambos os casos, a Igreja 
é vista como elemento importante 
de um sistema social global (30). 

Como superar tal problema de a 
Igreja deixar-se ideologizar devido 
à sua posição no sistema social glo
bal? Só uma contínua conversão. 
Não como realidade puramente in
terior, espiritual. Mas uma conver
são que implique na mudança de 
lugar dentro do conjunto do siste
ma. Pois a sua posição nele condi
ciona-a ideologicamente. Trata-se de 
um voltar a estar com o pobre e 
oprimido de maneira evangélica e 
pobre. Porque também nessa posi
ção junto ao pobre ela é assaltada 
pela tentação da "ideologia diver
gente", não menos fanática. A posi
ção ao lado do pobre e o signo da 
bem-aventurança da perseguição 
(31) fazem que a Igreja se despoje 
dos interesses dominantes ou diver
gentes para ser sinal de salvação. É 
uma consciência de sua dimensão 
teológica de sinal ·do Reino que a 
arranca do deixar~se prender ao sis
tema global como mera peça, para 
ser a má consciência de toda explo
ração de qualquer ideologia. Em se 
fazendo "realidade" proximidade 
pobre com o pobre -, ela questio
na a ideologia. Pois uma ideologia 
só. se desmascara diante da verdade 
da realidade, que, por sua vez, se 
revela através da análise científica 
ou através do testemunho. A Igreja 
assume antes esse segundo caminho 
do testemunho como desvelador e 
desmascarador de uma ideologia que 
encobre a realidade. 

Conclusão 

A Evangelização quer ser o anún
cio da grande Realidade . a graça 
vitoriosa de Deus Pai em Jesus 
Cristo para dentro de uma outra 
realidade marcada pelos interesses 
dos grupos, pelo pecado, pelo egoís
mo. Este Reino proclamado e reali
zado em Jesus Cristo quer ser de 
paz, de fraternidade, de amor, sem 
conflitos, sem lutas de classes. Mas 
ele é nesse sentido ainda uma u-to
pia, ou melhor, existe já como "lu
gar na história", mas ainda não em 
grau tal que exclua toda ideologia. 

Até o fim dos tempos esse pro
cesso de Evangelização se defron
tará com a contínua ameaça ideo
lógica, ao querer construir o ainda 
não . do já transcendente. O "ainda 
não" a ser realizado é a ameaça 
ideológica, o já transcendente é o 
princípio de superação. É a tensão 
básica do kerygma. , 

K 
A Igreja a portadora desse 

kerygma - também ela é desafiada 
pela mesma tensão. É Povo de Deus 
em perfeita igualdade, sem grupos 
de interesses.· Fraternidade e comu
nhão. Mas é Povo de Deus em mar
cha, pelos caminhos da história, or
gllDizado, onde grupos vão fazendo 
interesses próprios aquilo que devia 
ser serviço. De novo a ameaça ideo
lógica. Mas há uma promessa a esse 
corpo da presença escatológica da 
graça vitoriosa de Deus, da força 
transcendente do Espírito, que é 
princípio libertador de toda parcia
lizaçãd e setorização de interesses 
num discurso de totalidade. A ver
dadeira totalidade é escatológica, fi
nal. A luz dela já antecipada, a Igre-
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ja pode meditar sobre sua práxis e 
posição no complexo social global 
e encontrar o lugar dos pobres, dos 
"desinteressados", e aí poder viver 
o EvangeIho sem ideologia. Isto não 
é realidade já conseguida, estática. 
E movimento contínuo de conver
são, de desinstalação, de mudança 
de lugar. 

As ideologias continuam sendo 
dos grandes desafios de nossa evan
gelização de hoje. Absolutizam o 
sectorial, enquanto o Evangelho re
lativiza o absoluto terreno, 'para re-

, 

mandá-lo para o definitivo, ultra
histórico. E o anúncio de Jesus 
Cristo, Verbo Encarnado. Antecipa
ção na história do Absoluto real, . ., 
por ISSO a um tempo Imanente a 
contingência dos acontecimentos e a 
eles transcendente. g uma norma, 
portanto, existencial e histórica, que 
julga as situações históricas e nelas 
revela as exigências fundamentais na 
humanidade: liberdade, direitos, de
veres, destino transcendente. Tal 
norma desmascara toda ideologia 
(32) . 
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PECADO E OPÇAO FUNDAMENTA~ 
J. B. Libânio, S.J.. Editora Vozes. Ano 
1975. Páginas .128. 

Talvez nenhum conceito teológico te
nha sido, nos últimos tempos, tanto 
quanto o de pecado, retalhado, diml
nu Ido, revisado ou simplesmente deixa
do de lado como exprimindo uma rea
lidade duvidosa ou até mesmo inexis
tente. Sob o ponto de vista pastoral 
o problema cresce. A moral tradicional 
se encontra em lace da própria ambi
güidade de experiência do pecado, qua
se sempre explicada como mero con
dicionamento psicológico ou social de 
nossos atos. A cultura contemporânea 
tende, cada vez mais, a supervalorizar 
a autenticidade, em detrimento da obje
tividade ou da verdade. Por outro la
do, algo nos diz que a total abolição 
da culpa seria contradizer toda a his
tória humana. Seria um esvaziamento 
do conceito, também válido, de liber
dade e de responsabilidade. 
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o que seria então o pecado? O que 
seria pecado? Este livro, da autoria de 
conhecido teólogo, são rellexões qUE! o 
próprio autor chama de provisórias e 
sempre reformáveis, à medida que no
vos questionamentos vão surgindo, ten
tando ajudar a responder às principais 
dificuldades em torno do assunto, so

bretudo do ponto de vista pastoral. Ele 
é recomendado ao clero, aos psicólo~ 

90S, e também aos simples fiéis, de 
bom nlvel cultural, interessados nos 
grandes problemas postos pelo cris
tianismo diante do mundo contempo

râneo. 

UM MUNDO A CONSTRUIR, Afonso 
José 8irk, SJ. Edições Loyola. Ano 
1975. Páginas 304. 

Subtítulo do livro: O Apostolado dos 
Leigos no Pensamento de J. Cardijn. 

É a mensagem de um dos grandes pio
neiros populares que prepararam o 



Concilio Vaticano li, Mons. José Car
dijn, fundador da JOC, tipo acabado de 
açao católica, segundo o testemunho 
de Pio XI. Cardljn queria um aposto
lado verdadeiramente leigo dos leigos. 
O processo universal da salvação se 
dá na história humana e precisamente 
lá onde os leigos estão mais presentes. 

Dal a urgência de a Igreja reconhe
cer o valor da ação leiga dos leigos 
e o próprio leigo tomar consciência 
de sua· expressão salv(fica na História 
de sua vida e de seu meio ambiente. 
A esta taTEifa Cardijn consagrou . os 
60 anos de sua vida sacerdotal e dei
xou~nos diretrizes concretas, que aqui 
estão delineadas em sua profundidade, 
num estilo flexlvel e. atraente, para a 
leitura dos que se encontram envolvi~ 

dos na dinâmica de um mundo novo, 
mais amigo e fraterno para todos. 

A REPRESENTAÇÃO DO EU NA VIDA 
COTIDIANA, Erving Goffman. Tradução 
do original inglês The Presentation Df 
Self in Everyday Lire, de Maria Célia 
Santos Rapo/lo, Editora Vozes. Ano 
1975. Páginas 236. 

Apresentado pela imprensa especia
lJzada norte~americana como "uma das 
mais vigorosas contribuiçoes à psicolo
gia social desta geração" f o livro de 
Erving Goffman é um profundo estudo 
sobre o conhecimento de si mesmo pelo 
homem, tratando do comportamento 
humano em sua situação social e do 
modo como aparecemos aos outros. O 

autor utiliza a metáfora da ação teatral 
como estrutura de sua exposição. Todo 

homem em qualquer situação sociál, 
apresenta-se diante de seus semelhan
tes, tenta dirigir e dominar as Impres-

• 

certas técnicas para a sustentação de 
. seu desempenho, tal qual um ator que 
representa uma personagem diante do 
público. Não se deve pensar, entretanto, 
que as teorias e conclusões aqui expos .. 
tas sejam meras generalizações ou ape
nas deduções que partem de um es
quema pré-estabelecido. Erving Gof
fman observou, pesquisou e estudou 
profundamente o comportamento do in
divíduo em diversas regiões e comuni· 
dades. 

FERMENTO DE LIBERDADE, Letty M. 
Russel . . Tradução do original norte
americano Ferment of Freedom, de Ni
colaas Plasschaert. Editora Vozes. Ano 
1975. Páginas 112. 

Um guia para ajudar a mulher em 
suas relaçoes com a fé e em sua par
ticipação na mudança social. Quando 
tanto· se luta pela libertação feminina, 
a Ora. Russell, que é pastora protes
tante, professora de Teologia Evangé
[ica num colégio católico do EUA, lan
ça uma obra que não poderia passar 
despercebida nos meios cristãos do 
Brasil. Ela visa antes de tudo os mem
bros das organizações · femininas que 
pretendem lutar por sua libertação e 
dá diretivas para a formação de autên
ticos grupos femininos de ação. 

METODOS ESTAtíSTICOS PARA 
ADMINISTRADORES E ECONOMISTAS, 
Délio Moreira. Ediçoes Loyola. Ano 
1975. Páginas 384. 

o objetivo desta obra, fruto da expe
riência adquirida no magistério supe
rior da Universidade Católica de Goiás, 
é colocar ao alcance dos estudantes de 
Administração e Economia, de maneira 
simples e sucinta, os métodos estatfsti-

soes que possam ter dele, empregando · cos mais utilizados na gerência e na 
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análise dos negócios, nas pesquisas de 
campo e nas aplicações econômicas. 
Muito embora seja a Estatistica um ra
mo da Matemática, O autor fez o possí
vel para eliminar os problemas que 
exigiram conhecimentos multo vastos 
desta ciência. O autor procurou fugir 
também das considerações puramente 
teóricas e conseguiu oferecer um texto 
de caráter eminentemente prático. Até 
no estilo, em lugar de enfatizar os 
métodos estatfsticos apresentados, pre
feriu USar um estilo sintético e até 
mesmo lacônico. Délio Moreira é autor 
baslante conhecido dos leitores de vá
rias revistas brasileiras e norte-ameri
canas, nas quais abordou temas eCo
nômicos principalmente relacionados 
com os meios de transporte. 

TEORIA EM PRATICA 1 

ENSINE MAIS, MAIS DEPRESSA, Ma
deline Hunter. Traduçao do original nor
te-americano Teach More, faster, de 
Zilã Mattos de 8imas Eneas. Editora 
Vozes. Ano 1975. Páginas 136. Este 
primeiro livro foi escrito para que o 
professor fique suficientemente infor
mado em psicologia de aprendizagem; 
entenda o que é significativo para a 
sua atuação na sala de aula; esteja 
apto a aplicar o seu conhecimento 
a um número infínito de situações de 

aprendizagem; possa analisar seus pro
.blemas diários na sala de aula; con
siga usar esta informaçao desenvol
vendo ·meios ·de ação produtivos; es
teja apto a julgar qual o melhor meio 
de ação, inclusive para _0 aluno; possa 

avaliar o sucesso de ação e fazer as 
mod Iflcações necessárias. 
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TEORIA EM PRÁTICA - Z 

TEORIA DO REFORÇO PARA PRO
FESSORES, Madeline Hunter. Tradução 
do original norte-americano Reinforce
ment, de Marília Conter Ribeiro e Ma
ria Auxiliadora Vieira de Carvalho. Edi
tora Vozes. Ano 1975. Páginas 80. Esta 
obra nao tenciona discutir as virtudes 
das diferentes teorias da aprendizagem, 
nem obter compreensão profunda de 
qualquer destas teorias. Muito menos, 
a razao por que os grandes teóricos 
da psicologia utilizam ratos e pombos 
em suas experiências de laboratórios e 
dai são capazes de tirar conclusões 
sobre o comportamento de crianeas 
numa sala de aula. Por mais impor
tantes que sejam, esses aspectos fo
gem da alçada deste livro. O que ele 
pretende é desenvolver, de maneira 
prática e diretamente ' aplicável, alguns 
dos principais conceitos de reforço, to
dos de real valor para qualquer pessoa 
envolvida no processo de aprendiza
gem, que é, · essencia~mente, o proces
so de mudança de comportamento. 

TEORIA EM PRATICA - 3 

TEORIA DA MOTIVAÇAO PARA PRO
FESSORES, Madellne Hunter. Traduçao 
do original norte-americano Molivalion, 
de Marflia Conter Ribeiro e Ana Lúcia 
de Queiroz Oliveira. Editora Vozes. Ano 
1975. Páginas 52. Cada aluno traz con
sico, à sala de ' au la, uma quantidade de 
coisas que não podem ser mudadas 
pelo professor. Ele pertence a deter
minada família, possu i uma estrutura 
fislca, tem tantos irmãos e irmãs, etc. 
O professor pode sempre mudar alguma 
coisa: os exercícios de um livro, o lu
gar onde o aluno se senta, o jeito de 
falar com ele, a quantidade de trabalho 



que ele tem a fazer, ele. Mas o que 
poderá fazer o professor para que lal 
aluno aprenda? Que circunstâncias de 
meio amblenle podem ser arranjadas 
a fim de ' que uma criança 'seja enco
rajada a fazer algo que resulte em 
aprendizagem? Qual a resposla correia, 
quando. se traia de manipular cerlas 
variáveis em vista de levar a criança 
a um objetivo: o interesse da tarefa? 
O aspecto afetivo da tarefa? A recom
pensa? A dlJiculdade da tarefa? Este 
volume será um guia eficiente para 
todos aqueles que ' lidam com crianças 
e sentem de perto a dificuldade e a 
necessidade de motivá-Ias. 

A EVOLUÇÃO MENTAL DA CRIANÇA, 
Hans Aebli. Tradução do original ale
mão ' Ober die geistlge EnlWicklung des 
Kindes, de Cláudio Bonemann. Editora 
Vozes. Ano 1975. Páginas 128. ' ' 

o presente livro aborda um dos as
pectos de psicopedagogia, examinando, 
dentro do pensar infantil, a elaboração 
das estruturas lógicas inerentes às ope
rações do pensamento e das idéias. Di
vidido em duas partes - Teoria e Ex
perimentação -. apresenta inicialmen
te uma análise do conceito de evolu
ção de Piaget e a seguir aponta algu
mas dificuldades contidas nesse con
ceito. As dificuldades provêm do fato 
de Piaget nao considerar de maneira 
suficiente os processos de aprendiza
gem na evolução mental e no expe
rimento psico-evolutivo. O autor pro
cura solucionar estas dificuldades com 
sua teoria multi/atoriat da evolução. 
Suas experiências com alunas do en
sino fundamental, aqui minuciosamente 

apresentadas, deram ensejo a esta re
visão do conceito de evolução mental. 
Em capitulo especial são deduzidas as 

aplicações pedagógicas dos noveis re
sultados adquiridos. O livro leva a um 
melhor conhecimento de Piaget e ao 
mesmo tempo abre novas perspectivas 
na interpretação da evolução menta! da 
criança. 

O autor é professor da Universidade 
de Constança e provém da Escola do 
conhecido psicólogo infantil de Genebra, 
Jean Piaget. Após ter-se ocupado, em 
seus primeiros escritos, com as pes
quisas didáticas de seu mestre, propõe, 
neste livro, uma ampliação de suas teo
rias, enriquecendo-as com novas di
mensões. 

PESQUISAS 'DE RETóRICA, Jean 
Cohen, Claude Bremond, Grupo Mi, Pier
re 'Kuentz, Gérard Genette. Tradução do 
originai francês Communications, Re
cherches Rhéloriques, de Leda Pinto 
Mafra Iruzun. Editora Vozes. Ano 1975. 
Páginas 236. É, o décimo volume da 
série Perspeclivas em Comunicação. 

Até muito pouco tempo seria um ana
cronismo falar de Retórica ao intelec
tual moderno, num mundo embalado 
pela tecnologia e pela frieza da pes
quisa cientlfica. Mas parece que o ter
mo e a realidade nunca deixaram de ser 
atuantes. E chegamos à conclusão de 
que a Retórica não é um simples or
namE:nto do discurso, mas uma dimen
são essencial a todo ato de significa
ção. Neste livro J. Cohen se esforça 
por elaborar um modelo lógico e lin
gufstlco das diversas figuras de retó
rica, enquanto C. Bremond estuda o 
papel do influenciador e Kuentz, Bar
thes e Genette se dedicam a refletir 
sobre a função da retórica na evol.u
çao da cultura ocidental, suas relações 
com a gramática, a dialética, a lingufs
tica, a lógica e a semlologia e sobre 
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as- implicações ideológicas que fizeram 
seu decllnio e sua condenação no sé
culo XIX. ' Um outro grupo de autores 
te'nt8 des,crever algumas das figuras 
suscepUveis de caracterizar um campo 
semiótico particular: glrla, tltulos de fil
mes, Interpretações de sonhos. 

VIOLENCIA, ARQUllTlPO E LEI, Djal
ma L. G. Barreto. Editora Vozes. Ano 
1975. Páginas 140. 

Tomando por base as doutrinas jun
gueanas, que demonstra dominar com 

,perfeição, o autor procura retirar da 
teoria dos arquétipos elementos posi
tivos para toda uma filosofia da vio

lência, 'do crime e da própria lei, com 
repercussões que vão até casos e ati
tudes individuais relativas a julgamen
to, prlsao e anistia. Um livro que, além 
do seu valor próprio, visa também dar 

• 

• 
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subsldios ao trabalho' de elaboração do 
novo Código Penal. Até que ponto é 
permitido, ou melhor, ' até que ponto 
poderá ser ~til relacionar os arquétipos 
com a violência, com a lei e com as 
atitudes de um réu? Sua resposta é 
positiva e sua metodologia bem como 
suas análises e suas aplicações práti
cas fazem deste livro uma obra de 
estudo e de consuUa 'necessária para 
juristas, advogados, juizes, promotores 
e também para os estudiosos de psi
cologia, psicanálise e educação. Ini
ciando com um capitulo sobre o ciclo 
da violência, estuda, em seguida, a 
teoria dos arquétipos e sua Interferên
cia no desenvolvimento da humanida
de, chegando ao ponto nevrálgico de 
sua tese, nos três ~Itlmos capltulos: o 
confronto dos "conoe;;los lungueanos 
com o direito e a lei; e aplicações 
práticas no caso brasileiro. 

• 
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C~ito-
Ac:eJtes cambiais. emprtstimOl 
e financiamentos. rermanciamentos 
através do PIS, FINAM,B, FIPEP~4E. 
FlMACO, empréstimo em moeda 
estran,cira, nais e .. raRIias, 
leasina. crédito direto 
la consumidor. 
DiJlribuiçio e venda-
Letra de cimbío. certificado 

. de depOsito I prato fixo, fundos 
de investimentos. ações 
e debinlur~ Incentivos flJClls. 
tltulos IOVCmlmentals. 
lnvcstimentOl -
Emissio e relÍ!tro de títulos, 
IIdministlaçio de valores, custódia 
de dtulos, participação aclonária. 
underwritin • • • d minisl.raçio 
de tundos de investimento. 
opeflç6es em bolsas ae valores, 
oertirteado de depósito de vak)re.s 
mob~lürios em prantia. 

• 

o Denasa 
presta todos 

• os servlços 
de um banco de 

• 

investimento. 
E está entre os 
10 grarides. 

• 

• 

• 
• 

• o Banco Denasa tem uma 
equipe de técnicos pronta 
para oferecer a você 
a melhor solução . 
Especialistas no mercado 
de capitais, fazem um 
atendimento rápido 
e eficiente de lodos os 
.serviços de um banco 
de investimento. 
Na hora de escolher, pense 
grande. Escolha um dos 
l0 maiores. O Deoasa, por 
exemplo. O do atendimento 
especial: 
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